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O l.° CENTENÁRIO POMBALINO (1882) 

Contributo para a sua compreensão histórica

A celebração do segundo centenário da morte do Mar­
qués de Pombal tem lugar de urna forma mais ou menos si­
lenciosa. No resguardo dos seus gabinetes de trabalho, 
homens da cultura examinam e pensam a obra de um por­
tuguês que, indelevelmente, marcou o seu tempo e os desti­
nos da nossa terra. Depois, o produto do seu esforço será 
transmitido ao número, sempre limitado, daqueles que par­
tilham das suas dúvidas e ânsias de conhecer. Num determinado 
sentido, é tal situação absolutamente compreensível: a figura 
e a obra de Sebastião José de Carvalho e Melo, volvidos que 
são duzentos anos sobre a sua morte, adquiriram, pelo mé­
rito próprio que o tempo cimentou, o lugar seguro de um 
marco histórico que importa atender. Mais do que isso — e 
ressalvando um anti-pombalismo latente ou manifesto que a 
viradeira mariana, o legitimismo miguelino, o integralismo e 
um certo salazarismo precisaram de cultivar— a acção histó­
rica de Pombal tendeu, também, a incorporar-se no Olimpo 
do nosso universo sebástico, como mítico arquétipo de novo 
Salvador, que de há muito os portugueses se habituaram a 
imaginar e a projectar em sucessivas gerações de «desejados». 
No geral, porém, a figura do Marquês asseptizou-se, numa 
postura que requer de nós um esforço de compreensão e de 
interpretação, mas que se situa à margem dos grandes títulos 
jornalísticos e das conversas de rua.

Há cem anos atrás, a situação era profundamente diver­
sa. Num Portugal coberto ainda pelas feridas abertas pelo 
processo político que se activara em 182Ó, feridas que a «Re- 
gèneração» não pudera (ou não soubera) cicatrizar, a figura (*)

(*) Faculdade de Letras dà Universidade de Coimbrã.
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de Pombal surgia inscrita nas bandeiras de luta daqueles 
que propunham manter viva a chama liberal, opondo-se à 
ainda presente reacção legitimista ou, de uma forma mais 
radical e elaborada, propondo uma alternativa política e ins­
titucional à monarquia que entendiam moribunda. Não por­
que a figura do Marquês pudesse ser apontada como a de rnn 
liberal — não o fora de todo — mas porque, pela sua acção 
enérgica e até certo ponto inovadora, constituía um acidente 
no percurso da política portuguesa. Assim se compreenderá, 
então, o impacto, sentido mesmo ao nível do quotidiano do 
comum dos portugueses, que tiveram as comemorações do pri­
meiro centenário da morte do Marquês de Pombal, envolven­
do em polémicas acesas e apaixonadas as mais diversas corren­
tes de opinião política e social.

É justamente o significado desse facto que começámos 
a entever, ao longo do estudo que nos conduziu a estas linhas. 
Lançando um olhar que focasse os acontecimentos de Maio 
de 1882, foi todo um complexo de circunstâncias que acabá­
mos por ter de apreciar, de forma a poder entender, satisfa­
toriamente, o sentido autêntico das comemorações. Para tal 
tivémos, como ponto de partida, que procurar ajuizar a si­
tuação política que se vivia em Portugal na alvorada do úl­
timo quartel do século XIX.

A POLÍTICA PORTUGUESA EM 1882 

O Poder

O movimento insurreccional que, conduzido por Salda­
nha, eclode e se torna vitorioso em Abril de 1851, representa, 
em termos ideais, um ponto de viragem no curso da vida por­
tuguesa oitocentista. Não por se tratar de acção revolucio­
nária capaz de alterar de uma forma profunda e imediata as 
instituições e a sociedade, mas, essencialmente, porque colo­
cou um solene ponto final na agitação política e no constante 
clima de guerra que devastava o país desde os inícios do sé­
culo, permitindo, num mesmo tempo, que se começassem a 
estabelecer as condições que possibilitassem a exequibilidade 
de um projecto económico e político que ia ganhando corpo. 
A Revolução Liberal, de feição predominantemente comercial, 
rural e civilista, encontrava-se vitoriosa, mas o capitalismo 
procurava ainda, ansiosamente, as vias para um desenvolvi­
mento pleno.

De facto, a ainda incipiente burguesia portuguesa de iní­
cios de século crescera, acompanhando o desenvolvimento dos
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diversos sectores produtivos que a legislação pós-1820 viera 
libertar das peias constrangedoras do «antigo regime». Esta 
situação, nova e necessariamente inovadora, não era compa­
tível com a inquietação constante que a luta política violenta 
impunha, traduzindo-se tal limitação na inibição a um desen­
volvimento constante e seguro, capaz de satisfazer os intuitos 
de acção, contínua e progressiva, dos empresários potenciais. 
Ao mesmo tempo, a derrota do movimento revolucionário eu­
ropeu de 48 e o triunfo do industrialismo prenunciavam no­
vos ritmos — económicos, técnicos, sociais, políticos, men­
tais— para a vida da segunda metade do século. Em tais 
condições, tomava-se necessário (ou melhor, absolutamente 
vital) para as classes possidentes, um governo forte, ainda 
que maleável, o qual, sem promover o regresso ao antigo 
estado de coisas, garantisse a expansão económica e promo­
vesse a tranquilidade política, com base num programa mi­
nimamente preciso de desenvolvimento das forças produtivas 
e de reformas sociais 0), capazes estas de enquadrarem um 
operariado que crescia e ensaiava as primeiras formas de or­
ganização reivindicativa. Tal como, de uma forma particular­
mente límpida, Oliveira Martins escreveria no Portugal Con­
temporâneo, «entre o romantismo liberal e a democracia fu­
tura está a regeneração (nome português do capitalismo), um 
período triste, mas indispensável como consequência do ante­
cedente e preparação do ulterior» (2).

A «Regeneração» e o fontismo irão então assumir-se co­
mo pragmática tentativa de superação das limitações e dos 
sucessivos malogros do vintismo, do cartismo, do setembris- 
mo e do cabralismo, apontando para uma acção concreta e 
rápida no sentido da modernização do país, o que, em ver­
dade, se vai lentamente começar a conseguir, através de me­
didas que logo o primeiro governo da «Regeneração» irá to­
mar. O ano de 1852 é, pode dizer-se, o ano de arranque do 
capitalismo modeno em Portugal: decreta-se o novo Código 
Penal c cria-se o Ministério das Obras Públicas, que tantos 
investimentos de capital irá proporcionar, inicia-se o pro­
cesso de construção dos caminhos de ferro e converte-se em 
títulos a dívida pública, ao mesmo tempo que se reforma o 
serviço de correios, se começa a trabalhar no melhoramento 
da rede viária e se lança o telégrafo.

Ç) Vcja-se Manuel Villaverdo Cabral, O desenvolvimento do 
capitalismo em Portugal no século XIX,  Lisboa, A Regra do Jogo, 
1977, p. 164.

(2) Oliveira Martins, Portugal Contemporâneo, 8.a ed., vol. II, 
Lisboa, Guimarães & C.a, Editores, 1979, p. 240.
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Mas este afã inovador vai ser limitado e impedido de 
avançar por algo que de certa forma o ultrapassa. Trata-se 
daquilo que poderemos designar por «movimento de com­
pressão» das estruturas da antiga sociedade sobre aquelas 
medidas políticas, mais ou menos impostas por iniciativa go­
vernamental. Uma sociedade economicamente fundada numa 
agricultura tradicional, dotada de uma burguesia jovem e 
ainda reduzida, virada essencialmente para as operações es­
peculativas, não podia, de forma alguma, ser terreno de cul­
tura do capitalismo industrial (3). A proposta «regeneradora» 
pouco mais será então do que «um capitalismo tardio, de cur­
tos voos, que se diria compelido — e limitado — à transferên­
cia do atavismo estrutural da renda agrícola para a agiota­
gem dos juros» (4), servindo o aparelho de Estado, em cons­
tante expansão, como base sólida para as operações finan­
ceiras. Simultaneamente, a constituição de grupos económi­
cos poderosos, nesta base levantados, capazes de controlar 
muitos dos serviços de interesse público, bem como o cres­
cimento do funcionalismo, motivado pelas novas necessida­
des administrativas (e exército de reserva para a formação 
de clientelas eleitorais), íam conduzindo o regime a uma si­
tuação de imobilidade política.

O rotativismo irá, pois, constituir-se como a alternân­
cia no poder de dois blocos, assegurando dessa forma, sem 
sobressaltos, a ordem política monárquica e a manutenção de 
um estado de coisas que equilibrasse e regulasse a acção dos 
grupos económicos e da sua componente política. Mostra-se, 
assim, incapaz de suscitar as profundas alterações estruturais 
de que a sociedade portuguesa carecia e, também, cioso de 
um regime parlamentar e laico, do qual se nutria e que olha­
va os derradeiros mas irrequietos legatários do miguelismo 
como vestígios de um passado definitivamente ultrapassado.

Será este o sistema que governará a monarquia quase 
até ao seu derrube, se ressalvarmos curtos períodos necessá­
rios para a recomposição das forças políticas e sociais ou atra­
vessados por curtas experiências autoritárias, oferecendo ao 
país o espectáculo afrontoso de uma política elaborada à luz 
dos interesses dos grupos, eivada de constantes escândalos e 
tendente a empurrar progressivamente um vasto sector da 
população para a oposição ao regime. (*)

(*) Veja-se Vitorino Magalhães Godinho, Estrutura da antiga 
sociedade portuguesa, 3.a ed., Lisboa, Arcádia, 1977, pp. 141-163.

(4) Joel Serrão, artigo «Regeneração», in Dicionário da História 
de Portugal, 5.° vol., Lisboa, Iniciativas Editoriais, 1975, p. 251.
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No período que especialmente nos interessa analisar, isto 
é, nos inícios do último quartel do século XIX, o rotativismo 
tomava corpo na alternância no poder do Partido Regenera­
dor, chefiado por Fontes Pereira de Melo, e do Partido Pro­
gressista, resultante da fusão, em 7 de Setembro de 1876, dos 
partidos Histórico e Reformista, e liderado por Anselmo 
Braamcamp. Da real consistência política destes partidos nos 
dão conta as suas práticas e métodos govemativos, semelhan­
tes no essencial da sua função de gestores da monarquia, e 
até os seus textos programáticos, totalmente inexistentes para 
o Partido Regenerador e bastante genéricos no caso do Par­
tido Progressista (5).

Batendo-se por vezes violentamente (de um ponto de vis­
ta verbal, entenda-se), as duas forças vão poder manter-se al­
ternadamente no poder, revezando-se de uma forma mais ou 
menos regular, mas não sem que, aqui e além, fossem rece­
bendo os primeiros embates de uma oposição anti-monárquica 
em vias de organização.

Os republicanos

Será sobretudo no período que medeia entre o minis­
tério Fontes de 1881 e a agitação que envolverá, em 1890, a 
questão do ultimatum, que a sociedade portuguesa toma, de­
finitivamente, essa feição especial, caracterizada pela predo­
minância daquelas «oligarquias político-financeiras» (®), pro­
gressivamente afastadas do país real, criando-se assim as con­
dições para o desenvolvimento de um projecto alternativo, ca­
paz de mergulhar as suas raízes na massa crescente de des­
contentes. Foi esta a aposta de republicanos e socialistas, que 
os primeiros seriam capazes de conduzir à vitória.

O sonho republicano, porém, vinha detrás. Sectores ra­
dicais do vintismo tinham-no já entrevisto (7). Mas, de uma 
forma explícita e minimamente consistente, e como acentuou 
Joaquim de Carvalho, «o republicanismo português nasceu

(#) Veja-se J. F. Trindade Coelho, Manual politico do cidadão 
portuguez, Lisboa, Parceria A. M. Pereira, 1906, pp. 596-658.

(6) Francisco Reis Santos, «O movimento republicano e a 
consciência nacional», in Historia do Regimen Republicano em Por­
tugal, dir. de Luis de Montai vor, tomo I, Lisboa. Ed. Século, 1930, 
p. 307.

(T) Veja-se Luis Reis Torgal, «A imprensa estudantil de Coim­
bra e o radicalismo liberal vintista», in O Liberalismo na Península 
Ibérica na primeira metade do século XIX,  vol. 2.°, Lisboa, Sá da Costa, 
1982, pp. 241-256.

29 385



O Marquês de Pombal

das denegações e das estreitezas da política cartista, em con­
dições que no-lo apresentam como herdeiro do liberalis­
mo» (8). Com efeito, a ditadura de Costa Cabral e a sua po­
lítica desastrosa, a sublevação contra essa política e o esma­
gamento da Patuleia, haviam começado a trazer à luz do dia 
as contradições do liberalismo monárquico, até então somen­
te contestado de uma forma individual, como acontecera com 
Castilho no seu prefácio às Palavras de um crente, obra que 
traduz em 1836 (9). É, pois, em meados do século, e também 
como fruto dos acontecimentos que em 1848 abalaram a Eu­
ropa, que surgem as primeiras manifestações de um sólido 
espírito republicano, apontando a eliminação da coroa como 
a única via pela qual poderia passar toda a transformação do 
país, num sentido auténticamente liberal e superador dos ar­
caísmos estruturais. Todavia, estas manifestações não consti­
tuem ainda muito mais do que actos isolados, circunscritos 
a limitados círculos de intelectuais de espírito inconformista 
e perspectivas arejadas, como o eram os homens da conspi­
ração «das hidras» e alguns dos da geração de 52.

Figura que então se eleva é a de José Félix Henriques 
Nogueira, a quem devemos a primeira elaboração de um com­
plexo doutrinal coerente e sistemático, durante muito tempo 
capaz de influenciar toda a actividade do republicanismo em 
Portugal. Podendo nós, por referência à textura social e polí­
tica de então, assentar as suas propostas numa dimensão cla­
ramente utópica, esse «utopismo» era, para Henriques No­
gueira, concretizável por uma prática progressiva, simultanea­
mente paciente e ousada, que o quimérico mas sedutor pro­
jecto «regenerador» condenaria ao isolamento.

A relativa prosperidade burguesa e monárquica que a 
«Regeneração», como inegável processo de modernização e de 
expansão económica, permitiu, não favorecia, entretanto, a 
acção generalizada contra um regime moderado, que poucos 
anteviam como obstáculo a ultrapassar. Será somente a par­
tir de finais da década de 60, justamente quando as propos­

(s) Joaquim de Carvalho, «Formação da ideologia republicana 
(1820-1880)», in Historia do Regimen Republicano em Portugal, ob ci­
tada, temo I, p. 212.

(8) Veja-se José-Augusto França, O romantismo em Portugal, 
vol. II, Lisboa, Livros Horizonte, 1977, p. 604; e ainda Daniel-Henri 
Pageaux, «Lamennais en Péninsule Ibérique: notes sur la diffusion 
des idées mennaisiennes en Espagne et au Portugal (1834-1840)», in 
Utopie et Socialisme au Portugal au XI X0 Siècle. Actes du Coloque. 
Paris, 10-13 Janvier 1979, Paris, Fondation Calouste Gulbenkian — Cen­
tre Culturel Portugais, 1982, pp. 121-152.
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tas «regeneradoras» começam a perder o fôlego inicial, que 
se efectivará o grande impulso no avanço da organização e da 
propaganda republicana, apoiadas estas nas camadas sociais 
emergentes do desenvolvimento capitalista e excluídas do fe­
chado sistema oligárquico dominante.

Sob uma aparente acalmia política, a juventude, sobre­
tudo a de Coimbra, formada intelectualmente na descrença 
de muitos dos valores tradicionais, preparava-se para lançar 
no espírito público o gérmen de novos ideais e de novas in­
quietudes, que os ecos da situação externa (revolução espa­
nhola iniciada em 1868, Comuna de Paris em 1871 e advento 
da República em França) ajudavam a incutir em crescentes 
camadas da população.

As propostas de Henriques Nogueira conquistam agora 
um novo sentido, sendo em torno das ideias fundamentais pa­
ra as quais ele apontara — República, Socialismo e Federa­
ção— que, durante a década de 70, se vão agitar as gran­
des dissidências e as mais entusiásticas formas de propagan­
da. Homens como Elias Garcia, Latino Coelho, Rodrigues de 
Freitas, José Falcão, Manuel Emídio Garcia, Teófilo Braga, 
e tantos outros, tiveram então (tal como mais tarde um Ba­
silio Teles ou um Sampaio Bruno) uma importância funda­
mental na formulação e na difusão do ideário republicano, 
precisando alguns dos seus pontos mais vagos, enriquecendo 
o seu conteúdo com elementos inteiramente novos, conferin­
do-lhe uma individualidade própria e um sentido actuante.

Manifestava-se assim a crença num progresso assente no 
cientismo e na razão positiva, justificado por um corpo dou­
trinal de base comteana (ainda que heterodoxa) e evolucio­
nista que, conformado aos interesses específicos de uma vas­
ta camada intermédia da sociedade portuguesa, definiria a 
trajectória futura do movimento republicano. Ao mesmo tem­
po, contra uma Igreja católica fundamentalmente antiliberal 
e passadista — e caldeado por aquela ideologia — o anticleri­
calismo tomava-se urna das suas bandeiras de luta (10).

Mas, para além do debate político e ideológico (ainda 
que em conformidade com este), a uniformização quase ple­
na, conseguida em 1880, das várias tendências republicanas 
(que tinham sobrevivido à união formal de 1876), foi essen-

(w) Veja-se Fernando Catroga, «Os inícios do positivismo em 
Portugal. O seu significado político-social», in Revista de História das 
Ideias, vol. I, Coimbra, Instituto de História e Teoria das Ideias, 1977, 
pp. 287-394, e «A importância do positivismo na consolidação da ideo­
logia republicana em Portugal», in Biblos. Revista da Faculdade de 
Letras, vol. LIII, Coimbra, 1977, pp. 285-327.
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cialmente possibilitada pela elaboração de uma estratégia po­
lítica pragmática, maleável e combativa, assente na realidade 
de um país que o Partido Republicano, dada a sua base so­
cial, tinha, muito mais do que qualquer outra força política 
organizada, o ensejo de entender.

O assumir do carácter interclassista, exterior à monar­
quia, das suas propostas políticas, conduziria então o Par­
tido a afastar-se definitivamente dos socialistas, por longo 
tempo seus companheiros de jornada. Simultaneamente, passa­
va a dar-se às reclamações um carácter estritamente político, 
de forma a que estas não pusessem em causa o processo de 
desenvolvimento económico e social vigente, mas tão só possi­
bilitassem a correcção dos seus excessos e assimetrias.

Na realidade, o aprofundamento do significado último 
do socialismo e da Comuna conduzirá, mesmo os republica­
nos mais radicais (e ressalvando raras excepções), a afasta­
rem as quimeras socializantes herdadas de Henriques No­
gueira e a colocarem-se do lado daqueles que privilegiavam 
a acção estritamente política. Tal como foi adoptado, em 
1880, o programa do Partido Republicano Unitário — que fora 
antes o da facção moderada de Elias Garcia — vai então cin­
gir-se, exclusivamente, a reivindicações que se limitavam àque­
le domínio (igualdade civil e política, liberdade em todas as 
suas manifestações, governo do povo pelo povo, justiça de­
mocrática). A partir desse momento, o republicanismo será, 
tão só, «um liberalismo reverdecido, que buscando incorpo­
rar uma mística patriótica, remoçando-a, concebe a ideia de 
um ressurgir da pátria portuguesa» (u ), o que se tornaria 
possível por alterações ao nível do regime. Esta atitude, se 
incompatibilizou com o Partido os seus elementos mais radi­
cais, tomaria, no entanto, possível a sucessão dos êxitos.

Ao nível propagandístico, passa-se. pôis, a exigir, não 
propriamente reformas estruturais de fundo (exceptuando, 
claro, o derrube da monarquia), mas a tomada de medidas 
como o estabelecimento de uma liberdade política formal, o 
saneamento da corrunção que a dominância dos grandes gru­
pos instalara, a institucionalização da igualdade de oportu­
nidades e a secularização da sociedade (aqui especialmente 
no que diz respeito à imprescindível laicização do ensino e à 
defesa do registo civil obrigatório). E propõem-se também os 
republicanos assumir a patriótica missão de fazer sair Portu­
gal da crescente decrepitude, em relação aos legados de um

(”) Joel Serrão, «Do socialismo ao republicanismo», in His­
tória, n.° 8, Lisboa, Public. «O Jornal», 1979, p. 14.
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passado que a maioria assumia como tesouros colectivos que 
importava resgatar.

Será esta política que vai permitir o engrossar constante 
das fileiras republicanas. As comemorações centenárias de Ca­
mões (1880) e do Marquês de Pombal (1882), tal como, mais 
tarde, o levantamento nacional em tomo do ultimatum inglês 
de 1890, constituirão momentos-chave desse processo evolu­
tivo, no decurso dos quais um certo nacionalismo vai consti­
tuir o leitmotiv da propaganda do Partido. Procura-se, assim, 
de uma forma independente, o assumir dos valores tradicio­
nais da pátria, identificando a monarquia, os partidos gover­
namentais e os grandes grupos político-financeiros, com aque­
les que se opunham à prossecução da inadiável tarefa de re­
denção nacional.

Os socialistas

Por esta altura, o acentuar das contradições entre os 
diversos grupos sociais e o consequente processo de diferen­
ciação e de definição política, motivados que eram pela lógica 
de crescimento e de desenvolvimento do sistema, vai, pois, 
fazer perder ao republicanismo português o elemento socia­
lista que antes contivera. A partir da década de 70, republica­
nos e socialistas terão percursos distintos: um reservado ao 
triunfo e o outro condenado a uma estagnação por longos 
anos prolongada.

A especificidade estrutural da sociedade portuguesa e o 
carácter serôdio do desenvolvimento do nosso socialismo es­
tão na razão directa dessa situação. Com efeito, enquanto os 
primórdios da revolução industrial permitem o lançar das se­
mentes que conduzirão à situação revolucionária de 1848 e 
à sequente maioridade do movimento operário na generalida­
de dos países da Europa ocidental, em Portugal, a nascente 
Associação Promotora da Indústria Nacional, o Projecto de 
Associação para o Melhoramento das Classes Industriosas (da 
autoria de Silvestre Pinheiro Ferreira) e quase toda a produ­
ção teórica dos liberais, ainda que dos politicamente mais 
avançados, integram-se — como bem notou César de Olivei­
ra — «na luta pelo desaparecimento dos laços corporativo-re­
ligiosos das indústrias e do trabalho» (12). Isto é, o reduzidís-

(12) César de Oliveira, O Socialismo em Portugal. 1850-1900. 
Contribuição para o estudo da filosofia política do socialismo em Por­
tugal nr. segunda métade do século XIX,  Porto, Afrontamento, 1973, 
p. 114.
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simo operariado português tem então, como horizonte visível 
da sua acção — que outro não teria cabimento — a luta pela 
dissolução das estruturas laborais do «antigo regime». Com­
preenderemos melhor esta situação se recordarmos que, em 
1852, data do primeiro Inquérito Industrial minimamente se­
guro, existiam em Portugal apenas 362 «fábricas» com mais 
de dez operários, a maioria delas muito pequenas e disper­
sas, empregando apenas 15897 pessoas (em cerca de três mi­
lhões e meio de habitantes) e 70 máquinas a vapor (1S).

Será, assim, necessário esperar pelos tardios ecos do mo­
vimento de 48 e pelos primeiros passos da «Regeneração» pa­
ra que, na década de 50, se possa assistir, tanto no domínio 
da teoria como num plano organizativo, ao esboçar de uma 
corrente socializante autónoma, afastada porém do grupo so­
cial que mais propriamente a deveria enformar.

Este grupo, um operariado umbilicalmente ligado ao 
crescimento industrial, dava então os primeiros passos liber­
tos dos estorvos corporativos, e de forma alguma tinha já, 
tomado globalmente, consciência do seu papel histórico como 
entidade autónoma. Por esse motivo, os primeiros passos se­
riam dados por uma juventude intelectual e funcionária, plas­
mada *de um filantropismo romântico ou influenciada pelas 
ideias que chegavam de além-Pirinéus, mas, em ambos os ca­
sos, assumindo perspectivas que, mesmo tomando em linha 
de conta a especificidade da situação portuguesa, estavam lon­
ge de ser as de um operariado militante.

O Eóco dos Operarios, publicado a partir de Abril de 
1850 e dirigido pelos jovens Lopes de Mendonça e Sousa Bran­
dão, desempenhará um papel pioneiro nesse processo. A de­
signação operário aparecia, ela mesma, como inovadora, sa­
bendo-se que, até finais da década de 60, a maioria das pu­
blicações destinadas a esse sector social utilizavam ainda a 
designação de artista, com a conotação corporativa que esse 
termo naturalmente implicava.

Será a partir do círculo constituído em torno do Ecco 
que se formará a Associação dos Operários (1850), a qual, em 
1852, dará lugar ao Centro Promotor dos Melhoramentos das 
Classes Laboriosas. Este servirá, até 1872, com base logística 
fundamental do associativismo operário.

Sob a capa protectora de políticos do liberalismo «rege­
nerador» (como Rodrigo da Fonseca Magalhães, Rodrigues

(") Veja-se Armando de Castro. A revolução industrial em 
Portugal no século XIX,  2.* ed., Porto, Limiar, 1971, p. 28 ,e Ramiro 
da Costa, Elementos para a história do movimento operário em Por­
tugal. 1820-1975, vol. l.°, Lisboa, Assírio & Alvim, 1979, p. 17.
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Sampaio ou Casal Ribeiro), o Centro tomou-se, essencialmen­
te, um instrumento dinamizador para a criação de associações 
de entreajuda e de instrução dos operários. Sousa Brandão, 
agora alto funcionário do Ministério fontista das Obras Pú­
blicas, redigirá os estatutos, logo aprovados pelo governo, e 
que garantirão a «apoliticidade» do Centro (14). Se, para além 
de Brandão, considerarmos as trajectórias políticas de Rodri­
gues Sampaio e de Casal Ribeiro, facilmente entenderemos co­
mo o Centro se tomara uma útil peça do projecto «regenera­
dor» e veículo de subaltemização e de dependência operária. 
A tal propósito, é deveras esclarecedor notar como esta «aber­
tura» do Partido Regenerador encontra o seu equivalente no 
Partido Histórico (embrião do futuro Partido Progressista), 
o qual cria, em 1857, o Grémio Popular, com objectivos se­
melhantes aos do Centro (15), ainda que com menor impacto 
do que este.

Será por estes anos que, de uma forma independente, 
Félix Henriques Nogueira teoriza a aproximação de socialis­
mo e republicanismo, num corpo doutrinal que não será tem­
perado pela prática política de massas. Apesar da sua defesa 
do «socialismo», é essencialmente no domínio da reorganiza­
ção política da sociedade que se movem as propostas de Hen­
riques Nogueira, entendendo ele poderem todas as restantes 
esferas do real por essa via serem atingidas. Por tal motivo, 
as suas propostas — defendendo a criação de um Estado re­
publicano descentralizado e federado e a associação como for­
ma de organização política e económica das populações — 
aproximando-se embora do projecto que anos mais tarde, em 
França, Proudhon procuraria levar à prática, pouca influên­
cia tiveram na constituição de um socialismo nacional, en­
quanto se aproximavam das perspectivas republicanas.

A expressão característica da subalternidade do movi­
mento operário português, entre a data de fundação do Cen­
tro Promotor e o princípio da intervenção da Associação In­
ternacional dos Trabalhadores, será, essencialmente, o mu­
tualismo, o associacionismo ligado à entreajuda e à instrução: 
os conflitos de trabalho são ainda raros e, como tal, facilmen­
te liquidados pela intervenção governamental.

O4) Veja-se Costa Goodolphim, A Associação. História e de­
senvolvimento das Associações Portuguezas, Lisboa, Typ. Universal, 
1376, pp. 113 e segs.

(1B) Veja-se Felizardo Lima, Resumo da história contemporâ­
nea do proletariado portuguez (1833 a 1897), Porto, Gutemberg, 1897, 
p. 42.
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Em Junho de 1871, após os acontecimentos da Comuna, 
viriam até Lisboa emissários da Internacional. Entrando em 
contacto com José Fontana, Antero e Batalha Reis, estes, de­
pois com Eduardo Maia, Nobre França, Azedo Gneco e ou­
tros, constituirão o primeiro núcleo da Internacional em Lis­
boa. A sua acção inicial vai visar o Centro Promotor, procuran­
do nele fazer aprovar novos estatutos, mais combativos e con­
formados aos interesses específicos dos operários, o que o go­
verno vai boicotar, não promulgando sequer esses estatutos. 
É então que, em 1872, se cria a autónoma Associação Frater­
nidade Operária, a qual, ainda que dividida pelos reflexos das 
querelas que intemacionalmente opunham marxistas e baku- 
ninistas e por questões internas de táctica política, constituiu 
o núcleo que conduziu em 1875, à fundação do Partido Ope­
rário Socialista, ao mesmo tempo que o crescimento indus­
trial e a concentração operária permitiam as primeiras mo­
vimentações grevistas de monta.

O socialismo irompe, pois, em Portugal — como doutrina 
autónoma e coerente — na década de 70, mas essencialmente 
por iniciativa estrangeira e apoiado em sectores restritos, mais 
emergentes dos ecos da política europeia do que de uma real 
evolução da sociedade portuguesa. Outra coisa não seria de 
esperar: mantinha-se o subdesenvolvimento da indústria nacio­
nal, revelado pelo Inquérito Industrial de 1881. Aí se computa 
em 90000 o número dos operários industriais (para uma po­
pulação de quatro milhões e meio de habitantes), a maior par­
te dos quais distribuídos ainda por pequenas empresas, cujos 
instrumentos de produção somente agora começavam a su­
perar o estádio artesanal (16). Tal situação, tomava obviamen­
te impossível o levantamento de um movimento operário po­
deroso e com uma real base de classe. Os resultados eleitorais 
do Partido Socialista e a representatividade das suas confe­
rências e congressos traduzem, mais do que debilidades orga­
nizativas ou incorrecções de táctica política, essa realidade 
fundamental: a da inexistência de um operariado numeroso 
e adulto.

O Partido procuraria superar essa dificuldade congénita, 
desenvolvendo a sua actividade em áreas distintas: a econó­
mica, para a qual organiza a Associação dos Trabalhadores da 
Região Portuguesa, e a política, com a intervenção na dis­
cussão pública dos actos do governo, nomeadamente através 
da imprensa partidária, e a participação em eleições munici-

(16) Veja-se Ramiro da Costa, O desenvolvimento do capita­
lismo em Portugal, Lisboa, Assírio & Alvim, 1975, p. 24.
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pais e para a Câmara de deputados (17). Será, porém, a dis­
cussão em torno dos processos tácticos de combinar tais mo­
dalidades, bem como a repercussão das grandes polémicas 
que então dividiam o movimento operário europeu, que, a 
breve trecho, conduzirão o Partido a cisões e a um progressi­
vo apagamento político.

Reformistas (sempre maioritários), colectivistas e anar­
quistas, bater-se-ão, dentro do Partido ou em polémica com 
ele, até que cada uma das diversas tendências siga o seu pró­
prio caminho. Ao mesmo tempo, a incapacidade, demonstra­
da pelos socialistas, para construírem um projecto político 
e social que se distinguisse do republicano e positivista, cons­
titui um dado obstruidor, que a própria imprensa partidária 
atesta. O Protesto Operário, órgão do Partido, escreve, em 
1882: «A revolução natural é o produto da evolução, como 
esta é, por seu turno, o resultado da revolução do pensamen­
to, da acção de necessidades novas, logo traduzidas na aspi­
ração evolutiva e continuada de uma determinada adaptação 
do meio social a essas tais aspirações e necessidades. Fora 
disto há a perturbação, a desordem, o sobressalto, impedindo 
o caminhar natural das sociedades. Revolucionário não é o que 
inesperadamente puxa o fuzil, afirmando as suas crenças por 
entre o suspirar das batalhas. Revolucionário é o que atira 
para o mundo pensador com novas teorias, manifestações ou 
inventos, alterando o quietismo social pela criação de hori­
zontes novos» (18).

Os socialistas manter-se-ão então, por muito tempo, e é 
essa a situação na década de 80, numa grupuscular situação 
de subalternidade em relação ao republicanismo, numa posi­
ção de seguidismo político e ideológico que a direcção par­
tidária reformista não saberá — ou não poderá — ultrapassar.

A acção maçónica

Mas este breve quadro da vida política portuguesa dos 
inícios do último quartel do século XIX mostrar-se-ia limi­
tado se não ponderássemos o destacado papel desempenhado 
pela maçonaria ou pelos seus membros. É certo que, dada a 
carência de fontes documentais seguras e minimamente im­
parciais, o trabalho do historiador é aqui particularmente di-

(1T) Veja-se César de Oliveira, ob. cit., pp. 154-155.
(18) Luís de Figueiredo, «Evolução ou revolução», in O Pro­

testo Operário, órgão do Partido Operário Socialista, Lisboa-Porto, 
n.° 42, 17 de Dezembro de 1882.
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fícil e moroso. Não poderemos, todavia, ainda que de uma 
forma sucinta e provisória, deixar de considerar alguns as­
pectos.

O ideário maçónico é complexo e não sistemático. Não 
possuindo a maçonaria leis gerais ou «livro santo» que lhe 
definam os cânones e obriguem todo o mação a uma prática 
específica, não existe por isso, no seu interior, uma absoluta 
unidade de vontade, que imponha aos seus membros uma 
conduta homogénea. Existe sim um conjunto de princípios 
fundamentais, aceites por todos os irmãos e em todas as par­
tes, e que funcionam afinal como cimento da unidade e da 
vitalidade da Ordem.

Tais princípios mergulham as suas raízes no espaço men­
tal do deísmo e do filantropismo, emergentes do «século das 
luzes», no decurso do qual se formou e desenvolveu a moder­
na maçonaria. Lembre-se, tão só, que na simbologia maçóni­
ca— como na dos iluminados — é o Sol um dos emblemas 
mais significativos, como fonte de um inesgotável manacial 
de vida e de luz, representando o seu aparente movimento ce­
leste o eterno combate entre o bem e o mal, a Luz e as Trê­
ves (19).

Será dessa postura cultural que brotarão os princípios 
de Justiça e de Solidariedade humanas, e, em consequência, 
os da Democracia e da Igualdade políticas, os quais, conjun­
tamente com o culto do aprofundamento de um mítico Saber 
que se pretende universal, orientarão a acção cosmopolita da 
maçonaria a partir dos meados de Setecentos.

Por tudo isto. toma-se subjetivamente impossível, num 
primeiro olhar, a filiação maçónica de autoritários e conser­
vadores. Porém, o secretismo organizativo e os deveres de en­
treayuda irão, em muitos casos, proporcionar vantagens que 
compensam bem condescendências de principios. Além disso, 
o carácter vago e subiectivo do ideário macónico, assente em 
genéricas conceptualizacões. que a nartir da Revolução Fran­
cesa se foram esvaziando de sentido, acabará por conduzir 
a atitudes práticas diversificadas, não raro contraditórias. 
Nesta medida, não se estranhará o denarar, no curso da his­
tória europeia dos últimos três séculos, com maçãos posi­
cionados em quadrantes doutrinais e políticos divergentes.

Toma-se assim extremamente polémica toda a tentativa 
de caracterizar a vida da maçonaria, no nosso país, como

(,9) Veja-se Joaquim Gervásio de Figueiredo, Dicionário da 
Maçonaria, São Paulo, Editora Pensamento, 1970, p. 458, e Georges 
Gusdorf, Les principes de la pensée au siècle des lumières, Paris, 
Payot, 1971, pp. 293-309 e 402-413.
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constantemente actuante e progressiva, tal como de ordiná­
rio tem sido feito. Particularmente para os maçãos liberais 
ou republicanos do século XIX, seria bastante sedutor — 
e politicamente conveniente — identificar, de uma forma 
abusiva, o «espírito maçónico» com posições de vanguar­
da política e cultural, emergentes da sociedade portuguesa 
do século XVIII e dos inícios do século seguinte. A investi­
gação histórica recente parece, porém, apontar para conclu­
sões diferentes, especialmente no que se refere aos períodos 
pombalismo e mariano (20). Pela nossa parte, cremos ser lícito 
aproximar, com segurança, a acção da maçonaria a atitudes 
de vanguarda presentes na nossa sociedade, somente a partir 
de finais do século XIX, quando a Ordem se liga, de uma for­
ma clara, ao crescente movimento republicano. Até aí, a ve­
lha tendência burguesa e jacobina, que, depois de 1820, o ma- 
çonismo de origem francesa imporá em Portugal — numa al­
tura em que a obediência inglesa já pouco mais executava 
do que a prática dos ritos e obras de entreajuda e benefi­
cência — será, por muito tempo, temperada pelo carácter atra­
sado e oligárquico do nosso capitalismo caseiro, com todas 
as consequências políticas e ideológicas que esta situação 
compreensivelmente acarretava.

Ressalvando um curto período, imediatamente após 1820, 
a maçonaria portuguesa (sobretudo o maioritário Grande 
Oriente Lusitano) assumirá, por muito tempo, uma posição 
essencialmente conservadora, ainda que conforme às tendên­
cias dominantes da vida nacional. Liga-se, assim, ao cartis­
mo (Costa Cabral foi seu grão-mestre de 1841 a 1848), o que 
originaria sucessivas desinteligências. Cisões diversas se foram 
então instituindo, transformando-se as respectivas lojas, como 
afirma Oliveira Marques, em «verdadeiros sovietes de deci­
sões políticas a nível nacional» (21): para além dos ideais 
humanitários, erguia-se agora a estratégia dos partidos.

Entre 1849 e 1869 coexistirão então, em Portugal, obe­
diências maçónicas distintas, na direcção das quais sobressai­
rão nomes como, para além do já referido Costa Cabral, os 
de Saldanha, Passos Manuel e Rodrigues Sampaio (estreita­
mente vinculados aos partidos monárquicos), do liberal «ra­
dical» José Estevão e de Elias Garcia, com a Federação Ma­
çónica, ligando-se esta à tendência não monárquica que, de 
futuro, irá hegemonizar a maçonaria portuguesa.

(") Veja-se Graça e J. S. da Silva Dias, Os primórdios da ma­
çonaria em Portugal, 4 tomos, Lisboa, I.N.I.C., 1980.

(”) A. H. de Oliveira Marques, A Maçonaria Portuguesa e o 
Estado Novo, Lisboa, Public. Dom Quixote, 1975, p. 44.
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Esses distintos Orientes, para Borges Grainha fundados 
a partir dos diversos grupos presentes na emigração de 28 (22), 
fundir-se-ão, em 1869, no Grande Oriente Lusitano Unido, ele­
gendo como grão-mestre o conde de Paraty, ex-govemador ci­
vil de Lisboa, par do Reino e membro de urna das mais im­
portantes casas da nobreza. A partir desse momento — e até 
aos nossos dias — foi possível manter unida a família ma­
çónica, se deixarmos de lado cisões limitadas e pouco dura­
douras (23).

O emergente conflito entre aqueles que, como Paraty, 
pugnavam por uma maçonaria «pura» e «apolítica», e os ma- 
çãos mais radicais, que procuravam já transformar a Ordem 
num instrumento de combate à «reacção», ir-se-á resolvendo, 
gradualmente, através da evolução interna desta. A tal não 
será por certo estranho o afluxo de sectores importantes da 
intelectualidade, empenhados estes num processo de ruptura 
com o regime.

Mas até finais do século, quando se afirma como irre­
versível a aproximação do Grande Oriente ao Partido Repu­
blicano, por muito tempo se manterão, ligados à Ordem, ho­
mens que se situam desde os partidos monárquicos até aos 
socialistas. Em 1882, portanto, a maçonaria portuguesa con­
tém ainda, no seu seio, um vasto leque político; por tal mo­
tivo, é essencialmente o seu carácter liberal e anticlerical que 
nos importa reter, por serem esses os traços fundamentais 
e unificantes do empenhamento cívico dos seus membros.

Mas não será somente a sua opção racionalista e arreli­
giosa que empurrará a maçonaria para uma frontal postura 
de combate ao absolutismo monárquico e à maioria do clero 
católico. O antiliberalismo como posição oficial do papa­
do— num retomar das velhas concepções tomistas que o 
Concílio Vaticano I (1869) procurará fazer renascer — e a 
tentativa de, sobretudo através da actividade dos jesuítas, 
se organizar uma oposição católica ao poder rotativista e à 
gradual laicização do ensino, levarão -a Ordem, 'favorecida 
aqui pelas suas características organizativas e pela sua com­
posição, ao combate anticlerical. A campanha a favor do re­
gisto civil obrigatório (procurando retirar aos párocos o «po-

(”) M. Borges Grainha, História da Franco-Maçonaria em 
Portugal. 1733-1912, Lisboa, Typ. A Editora, 1913; consultada a 2.a 
ed., Lisboa, Ed. Vega, 1976, p. 125.

(a) Pela sua importância para o nosso estudo, destacamos a 
cisão de 1882-84, da Grande Loja Simbólica de Portugal, a qual terá, 
como grão-mestre, José Dias Ferreira, então considerado um liberal 
situado à margem dos partidos rotativistas.
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der local»), as sucessivas reformas liberais do sistema de 
ensino, a tentativa de construção de uma igreja nacional re­
lativamente distanciada de Roma, constituirão então iniciati­
vas governamentais às quais a maçonaria dará todo o seu 
apoio e disponibilidade militante. A condenação da Ordem pe­
lo papa Leão XIII, em 1884, retomando aliás argumentos de 
antecessores seus, não irá senão acentuar esse movimento.

A «questão religiosa»

De facto, o posicionamento político da Igreja romana e 
dos católicos portugueses desempenha um papel fundamen­
tal na evolução da política nacional da segunda metade do 
século XIX.

É inegável a aproximação dessa Igreja ao poder político 
e à cultura dominante na época pré-liberal da Europa não re­
formada. Desde Trento que a sua aposta consistira numa ligar 
ção estreita ao gládio temporal e aos valores tradicionais, na 
crença de ser essa a forma de assegurar a sua existência e a 
exequibilidade da sua missão.

A explosão liberal dos princípios do novo século veio 
introduzir alterações na precaridade desse equilíbrio, então 
destruído: os laços de Roma com o apeado absolutismo con­
duziriam agora, tanto uma das partes como a outra, a um 
inevitável distanciamento. E, em vez de rever a sua posição, 
conformando-a às novas realidades da sociedade liberal e in­
dustrialista, o papado vai, por muito tempo, remeter-se à fir­
me defesa de forças e de valores que íam sendo apagados pe­
la História.

À atitude corajosa e pioneira de um Lammenais e dos 
seus companheiros de V Avenir (que se publicava sob a epí­
grafe Deus e Liberdade; o Papa e o Povo), propondo o repen­
sar da acção política e social da Igreja, no contexto de um 
«liberalismo católico» que separasse essa Igreja do Estado 
e atendesse às realidades sociais dos novos tempos (24), Gre­
gorio XVI responde com a encíclica Mirari vos (1832), na qual 
se condenava aquela publicação, estigmatizando a liberdade 
de imprensa com os epítetos de «funesta», «odiosa» e «exe- 
crável», e se afirmava ser a liberdade de consciência «fonte 
infecta de indiferentismo» (2Ö). * (*)

(M) Veja-se Adrien Dansette, Histoire religieuse de la France 
contemvoraine. UÉglise catholique dans la mêlée politique et sociale, 
Paris, Flammarion, 1965, pp. 223-241.

(*) Veja-se Sampaio Bruno, A questão religiosa, Porto, Livr. 
Chardron, 1907, st. pp. 1-161.
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Por muitos anos, a postura oficial da Igreja, em relação 
aos princípios fundamentais do liberalismo, será, pois, a de 
uma oposição frontal. A encíclica Quanta cura (1864), de 
Pio IX — um papa inicialmente tido por «liberal», que os 
acontecimentos de 48 ajudariam a empurrar para a intran­
sigência (26) — e o SyUabuSf «catálogo dos erros do nosso 
tempo», virão tão só reforçar essa tendência. Na proposição 
80.a do Syllabus — que o nosso Antero estigmatizará num ar­
tigo mordaz (27) — pode ler-se a condenação de todo aquele 
que afirmar que «o Pontífice romano pode e deve reconci­
liar-se com o progresso, com o liberalismo e com a civiliza­
ção moderna» (28), sendo, ao longo do texto, igualmente ana­
tematizados a laicidade do Estado, a liberdade de imprensa, 
a soberania do povo ou a negação do direito de a Igreja ca­
tólica dirigir a educação da juventude. O mesmo papa con­
vocará, aliás, o Concílio Vaticano I, no qual se definirá o 
dogma da infalibilidade papal, esse «privilégio sobrenatural, 
transmitido por Jesus Cristo a todo o papa na pessoa de Pe­
dro, de não errar jamais, quando, falando livremente ex ca- 
thedra, como doutor da Igreja universal, ele define uma dou­
trina relativamente à fé e aos costumes» (29).

A acção do sucessor de Pio IX, o papa Leão XIII, por 
vezes considerado também um «liberal» (foi sob o seu pon­
tificado que se lançaram as bases da «democracia cristã», co­
mo corrente autónoma de opinião e de acção política e social, 
e se publicou, em 1891, a encíclica Rerum novarum, especial­
mente destinada à «questão social»), marcará, no essencial, 
mais o reconhecimento formal de uma realidade irrecusável 
e a consciência da necessidade de aceitar as «regras do jogo» 
político, do que, propriamente, uma afirmação de fé liberal 
e uma alteração da posição oficial de Roma face às realida­
des do seu tempo (30). A atitude intolerante do novo pontífice

(M) Veja-se Adrien Dansette, ob. cit., pp. 268-280.
(”) Veja-se Antero de Quental, «Defesa da carta encíclica de 

Sua Santidade Pio IX contra a chamada opinião liberal», in Prosas 
da Época de Coimbra, Lisboa, Sá da Costa, 1975, pp. 205-226.

(") Veja-se J. F. Trindade Coelho, ob. cit., p. 627.
(M) Referido por A. Dansette, ob. cit., p. 323. Veja-se ainda 

Fernanda Farinha Nogueira, O Concílio do Vaticano I. Sua Projecção 
em Portugal à luz da Imprensa Católica Portuguesa e da Correspon­
dência Oficial, dissertação de Licenciatura em História apresentada à 
Faculdade de Letras de Coimbra, Coimbra, 1970.

(*°) João Francisco de Almeida Policarpo, O pensamento do 
grupo católico de «A Palavra» (1872-1913), vol. I, Coimbra, Centro 
de História da Universidade de Coimbra, 1977, p. 24.
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face ao socialismo, é elucidativa dos limites da sua «aber­
tura» (81).

Toma-se, nesta medida, perfeitamente óbvio que essa in­
transigência, nos princípios e nos actos, venha a acarretar a 
animosidade dos liberais e a suscitar o anticlericalismo.

Assim, em Portugal, cedo personalidades católicas de 
meios políticos e literários não tradicionalistas, como Garrett, 
Castilho, Herculano, João Maria Nogueira, o bispo D. Antó­
nio Alves Martins, Rodrigues Sampaio ou mesmo Henriques 
Nogueira, passaram a exprimir a sua simpatia pelas ideias de 
Lammenais (32), opondo-se abertamente ao ultramontanismo 
antiliberal, dominante entre o nosso clero. A opção política 
fundamental da hierarquia católica vai, então, exprimir-se nu­
ma ligação nítida ao legitimismo miguelino. Sucessivos go­
vernos ver-se-ão, por tal motivo, forçados a intervir em assun- 
tos de natureza religiosa, criando situações de incompatibili­
dade com as atitudes papais e provocando medidas constran­
gedoras da actividade eclesiástica, como o testemunha a acção 
dura e exemplar de Joaquim António de Aguiar. As concor­
datas de 1848, 1857 e 1886, serão mesmo compelidas a reco­
nhecer à coroa portuguesa algum poder de intervenção na 
condução dos assuntos católicos.

A «questão religiosa», que se coloca então em Portugal, 
será, sobretudo, como nota Manuel Braga da Cruz, «uma ques­
tão de liberdade religiosa para a Igreja, que não abandona­
rá, porém, veleitárias pretensões de reaquisição das velhas 
condições de proteccionismo social, de reapropriação ou in­
demnização das suas perdas materiais e de revogação das 
leis anticongregacionistas», o aue dividirá os católicos portu­
gueses: «por um lado, os católicos legitimist as, cujo integra- 
lismo e conservadorismo os levam a não dissociar o religioso 
do político...., por outro lado, os católicos constitutionalist as, 
aue aceitavam mover-se dentro do estado de coisas político 
liberal, respeitando as autoridades revolucionariamente cons­
tituídas» (S8).

Mas a irredutível, ainda que limitada, oposição legiti- 
mista ao regime, manifestava-se incapaz de satisfazer as rei­
vindicações católicas de liberdade religiosa e de impedir as

(31) Veja-se Victor Manuel Arbeloa, Socialismo y anticlerica­
lismo, Madrid, Taurus, 1973, pp. 16-19.

(”) Veja-se Carlos da Fonseca, História do movimento operá­
rio e das ideias socialistas em Portugal. III — O operariado e a Igreja 
militante, Lisboa, Europa-América, 1981, pp. 59-67.

(”) Manuel Braga da Cruz, As origens da Democracia Cristã 
e o salazarismo, Lisboa, Presença — G.I.S., 1980, pp. 58-59.
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constantes intromissões do poder político nos assuntos da 
Igreja. Tal situação conduziu um importante sector do mundo 
católico à percepção de que só a partir de uma actuação den­
tro do sistema vigente seria possível retomar o terreno per­
dido. Com Leão XIII, essa tendência passa a exprimir-se mais 
abertamente, «diferenciando no liberalismo a ideologia do sis­
tema político, para, de acordo com as instruções romanas, 
repudiar a primeira e acatar, de facto o segundo» (34). Esses 
católicos irão então ensaiar formas de organização e de in­
tervenção, que visavam pôr termo à letargia do movimento ca­
tólico e combater pelas suas reivindicações.

Esta é, pois, a situação que, face à política e às ideolo­
gias, a Igreja católica vive entre nós, em finais da década 
de 70 do século passado. Manifestando-se separadamente, as 
duas tendências — sendo a legitimista sempre dominante — 
aproximar-se-ão na luta comum contra a maçonaria, o repu­
blicanismo, o socialismo e os partidos monárquicos laicos, 
«culpados» todos eles, como veremos, de combaterem ou pro­
curarem limitar a influência clerical.

Assim se começa a constituir a ideia de formar em Por­
tugal um partido católico, que permitisse superar o impasse 
político em que se encontravam os católicos legitimistas e 
apontasse para uma maior participação dos católicos «libe­
rais» na condução dos destinos do país. Será com esse pro­
pósito que se formará, em 1882, a União Católica Portuguesa, 
a qual, logo no artigo l.° do seu programa, aponta, como seu 
objectivo primordial, «promover a sólida união de todos os 
católicos portugueses, a fim de assim melhor se conhecerem, 
de se fortalecerem nas suas crenças cristãs, de se auxiliarem 
reciprocamente na prática do bem.... e de defenderem por to­
dos os meios lícitos e legais, mas principalmente pela apre­
sentação de deputados católicos no parlamento português, 
os elevados interesses da causa católica, como base funda­
mental dos mesmos interesses morais e sociais do país» (SB).

Tinha sido já nesse sentido que, no Porto, se tinha cons­
tituído o grupo católico que, a partir de 1872, iria publicar 
A Palavra. Mas é somente com a vinda para Portugal do novo 
núncio papal, o cardeal Mazella, que, sob a inspiração directa 
de Leão XIII (de quem Mazella era colaborador directo, ten­
do inclusivamente sido, mais tarde, um dos redactores da

(M) Manuel Braga da Cruz, «Os católicos e a política nos 
finais do século XIX», in Análise Social, vol. XVI, n.° 61-62, Lisboa, 
Gabinete de Investigações Sociais, 1980, p. 261.

(“) O Progresso Catholico, Guimarães, n.° 19, 4.° ano, 30 de 
Julho de 1882, p. 226.
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Rerum novarum), a acção católica, no domínio político, vai 
tomar um novo impulso.

Chegado ao nosso país em 1879, a sua missão é então 
anunciada pelo jornal Italie nos seguintes termos: «Monse­
nhor Aloizi Mazella, novo núncio apostólico em Portugal, par­
tirá dentro de alguns dias para Lisboa, onde, como monse­
nhor Czacki em Paris, vai desempenhar uma missão muito 
delicada. Efectivamente, há algum tempo que em Portugal, 
no seio do Parlamento e fora dele, se debatem questões po­
lítico-religiosas. Uma das questões mais importantes é, sem 
a menor dúvida, a que diz respeito ao casamento civil, que os 
legisladores querem introduzir em Portugal» (86). Recorde- 
-se aqui — e voltaremos ao assunto — que Czacki tinha ido 
para Paris por alturas do início da actividade de Jules Ferry 
como ministro da Instrução Pública francesa.

Mazella iria tentar começar por conseguir que fosse o 
papa, e não o ministro da Justiça, como até então, o fora 
a nomear os novos bispos para as diversas dioceses que en­
tretanto tinham vagado. Será derrotado. O ministro da Jus­
tiça, Júlio de Vilhena, escreverá anos mais tarde, referindo- 
-se a Mazella e a este caso: «Ele queria lançar as bases do 
partido católico que até então não tinha existido em Portu­
gal, e achava excelente ocasião para que fossem colocados nos 
lugares vagos homens de ideias reaccionárias, de preferência 
aos meus candidatos, conhecidos pelo seu espírito liberal e 
tolerante» (37). A intransigência de Vilhena — membro desta­
cado do Partido Regenerador — conduzirá à expulsão do nún­
cio, e será tão elogiada pelos partidos monárquicos, decerto 
tementes da formação de uma força política capaz de abalar 
a precaridade da sua situação, como, naturalmente, pelos re­
publicanos.

Por esta altura, e tratando a questão, um opúsculo ca­
tólico anónimo porá, a seu modo, o dedo na ferida: «Não é 
um ataque pessoal, posto aue assim o pareça, mas uma ques­
tão de princípios: é o batalhar entre instituições que de longa 
data se combatem e guerreiam, o duelo interminável entre 
religião e impiedade, entre a Igreja e a maçonaria. É, enfim, 
a questão do predomínio da sociedade: ou govemá-la com as 
leis cristãs, ou dominá-la pelos princípios do liberalismo» (88).

(M) Veja-se Júlio de Vilhena, Antes da República, vol. I (Su­
plemento), Coimbra, França & Arménio, 1918, pp. 253-254.

(3T) Idem, vol. I, 1916, p. 106.
(”) O Núncio e a Maçonaria, ou resposta dada à imprensa 

liberal às accusações feitas contra Monsenhor Mazella, Nuncio de S. 
Santidade em Lisboa. Por um padre catholico verdadeiramente am an­
te da sua patria, Lisboa, Livraria Catholica, 1882, pp. 3-4.
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A laicização da sociedade

Ressalvando a natural parcialidade do juízo, a questão 
que se punha era precisamente essa. Se até ao advento do li­
beralismo político, a íntima e tradicional união da Igreja e 
da Monarquia não impedira a soberania real de reivindicar 
os seus direitos e privilégios, sem recuar perante um even­
tual conflito com o papado, a nova situação era bastante mais 
susceptível de conduzir — tal como determinados momentos 
aconteceu — à ruptura, agora possível também numa base 
ideológica, logo mais profunda. De um lado, a hierarquia ca­
tólica dominante mantinha-se, como vimos, firme na defesa 
dos valores tradicionais e dos seus interesses no mundo tem­
poral. Mais além, um mundo em crescimento e ebulição en­
gendrava formas novas de relacionamento do indivíduo com 
o meio e com os outros, num igualitarismo político que a 
realidade material de há muito ía mesclando. O abismo entre 
a Igreja católica e a sociedade civil ía, pois, aumentando de 
uma forma contínua.

Essa Igreja constituía, todavia, uma força ainda pode­
rosa, dotada de uma vitalidade própria e capaz de moldar a 
visão do mundo e o comportamento ético e social de parte 
importante do ocidente. No púlpito ou no ensino, como no 
controlo de grande parte da assistência pública ou no lugar 
privilegiado que os meios rurais lhe concediam, a influência 
clerical, fiel a Roma, seguia combatendo o regime demoli­
beral, tendencialmente utilitário e cientista, que, no meio de 
convulsões várias, continuava a reformulação das estruturas 
mentais e pedagógicas da velha sociedade.

O caso francês tipifica esse movimento, interessando-nos 
especialmente pela constante referência paradigmática que, 
sobretudo no século XIX, lhe faz a élite política e cultural 
do nosso país.

A derrota das tentativas de desenvolvimento de um ca­
tolicismo liberal e o triunfo do ultramontanismo coincidira, 
em França, com uma situação política de viragem. Durante a 
guerra franco-prussiana, a queda de Napoleão III dera lugar 
ao advento da Terceira República. Entre 1871 e 1879, Thiers 
e Mac-Mahon presidirão então a governos de pendor essen­
cialmente conservador, aos quais sucederá a presidência «cen­
trista» de Jules Grévy (1879-87).

Por essa época, e pela primeira vez desde o século XVIII, 
a irreligiosidade apossava-se dos grupos dominantes da socie­
dade francesa. A tal situação não seria estranha, como vimos, 
a intransigência antiliberal da Igreja romana. Mas a origem 
desta tendência é detectável a dois outros níveis.
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Antes de mais, o Segundo Império permitira a expansão 
dos grupos económicos e da grande burguesia industrial e fi­
nanceira. Capitalismo e industrialização em grande escala ca- 
racterizaram então os anos que viram nascer os sonhos de Jú­
lio Veme. Mas, no plano social, esse crescimento implicava, 
a par da formação de um importante proletariado, o rápido 
desenvolvimento de um sector intermediário, ligado ao boom 
do sector dos serviços e do comércio interno. Este grupo, ti­
nha, naturalmente, interesses sociais e políticos que o distin­
guiam dos grupos dominantes e que o republicanismo menos 
conservador corporizará.

Por outro lado, a expansão do espírito positivista — que 
Littré saberá depurar dos «irrealismos» comteanos e adaptar 
aos interesses das classes médias — e o vigoroso impulso sen­
tido no campo das ciências físicas e naturais, traduzido nas 
sistematizações teóricas utilitárias e evolucionistas, irão for­
necer às forças em ascensão os instrumentos teóricos necessá­
rios para a elaboração de uma mundividência própria e de um 
projecto político unificante e mobilizador.

O anticlericalismo constituirá então um dos elementos 
dessa tendência. Em 1863, Ernest Renan publicava A Vida de 
Jesus, cujas edições se multiplicarão rapidamente. Em 1867, 
na sua tese de doutoramento, Clemenceau, eliminando a ideia 
de criação, admitia «a heterogeneidade dos seres por via das 
forças naturais imanentes à matéria» (S9). Homens políticos, 
filósofos, pedagogos, professores, abraçam o ideal laico como 
a uma fé que entendem libertadora e criativa. É então que 
partem ao assalto das fortalezas da credulidade e do poderio 
católico.

Jules Ferry torna-se, em 1879, ministro da Instrução Pú­
blica. Será presidente do Conselho até Novembro de 1881 e 
depois, uma segunda vez, entre 1883 e 1885. Positivista e ma­
ção (40), a sua acção govemativa consubstanciará, na prática, 
as tendências laicizantes e as preocupações pedagógicas do re­
publicanismo francês, impondo medidas revolucionárias como 
a gratuitidade, laicidade e obrigatoriedade do ensino primário, 
a dissolução de grande parte das congregações religiosas (com 
os jesuítas à cabeça), a multiplicação das escolas para pro- * (**)

(”) Referido por Louis Capéran, Histoire Contemporaine de la 
Laïcité Française. La crise de seize Mai et la revanche républicaine, 
Paris, Marcel Rivière, 1957, p. XIX.

(**) Veja-se Alee Melior, Histoire de l’anticléricalisme français, 
Paris, Mame, 1966, pp. 318-329, e Louis Capéran, ob. cit., pp. 1-12.
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fessores que irão substituir os membros do clero na instru­
ção oficial ou a fundação do ensino secundário para raparigas.

Entretanto, em Portugal, a Igreja controlava também 
parte importante do aparelho educativo. Em 1864, havia 4108 
padres e vigários para 2445 professores, enquanto, em 1873, 
havia 1816 seminaristas contra cerca de 6000 alunos inscritos 
em todos os liceus do país (41). Nesta mesma data, em Coim­
bra, licenciavam-se ainda mais estudantes em Teologia do que 
em Medicina (42). Ao mesmo tempo, as diversas congrega­
ções — tendo os jesuítas como élite destacada — voltavam pau­
latinamente a instalar-se no país e a tomar nas suas mãos 
parte importante do ensino e da assistência (43).

Também entre nós os representantes do tradicionalismo, 
tanto em matéria religiosa como em matéria social e política, 
viam nessa situação um campo de combate à sociedade libe­
ral e à invasão do cientismo. Inversamente, os liberais de to­
das as categorias olhavam com desagrado tal posição, e ho­
mens como Fontes Pereira de Melo, Anselmo Braamcamp, Ro­
drigues Sampaio ou José Luciano de Castro tomarão medi­
das, tímidas embora, no sentido de alterar esse estado de coi­
sas. A reforma de 1880 de José Luciano seria, aliás, de todas 
quantas vigoraram no século XIX, a que mais se aproximaria 
dos ideais positivistas ,e spencerianos, que os círculos pensan­
tes das camadas dirigentes da nossa sociedade íam também 
adoptando. Referente ao ensino secundário, tal reforma pro­
punha-se «difundir os conhecimentos gerais indispensáveis pa­
ra todas as carreiras e situações sociais», ou seja, preparar 
para a «vida prática», como o queriam os defensores da ins­
trução científica e utilitária e carecia o sistema económico im­
perante (44). Esse movimento era, todavia, obstruído pela pos­
tura clerical, o que virá a inevitabilizar o conflito.

Os republicanos, associando-se de há muito a essas rei­
vindicações laicistas, pretendiam, naturalmente, ir mais longe. 
Na verdade, a influência clerical sobre as consciências repre-

(41) Dados referidos por José-Augusto França, ob. cit., vol. III, 
p. 12-33.

(42) Veja-se Joel Serrão, «Elementos para o estudo da instru­
ção pública em Portugal, cerca de 1870», in Labor, Aveiro, n.° 113, 
ano XV, Maio de 1951, p. 186.

03) Mau grado o seu sectarismo, veja-se, pela abundância de 
elementos que contém, Manuel Borges Grainha, História do Colégio 
de Campolide da Companhia de Jesus escrita em Latim pelos Padres 
ao mesmo Colégio onde foi encontrado o Manuscrito, Coimbra, Im­
prensa da Universidade, 1913.

(44) Veja-se Vasco Pulido Valente, O Estado liberal e o Ensino, 
Os Liceus Portugueses (1834-1930), Lisboa, Gabinete de Investigações 
Sociais, 1973, pp. 51-56.
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sentava, pelas suas características antiliberais e opostas ao pro­
gresso científico que se vivia, um obstáculo político-ideoló­
gico que importava ultrapassar. Assim, se a táctica republi­
cana visava a formação e o apoio da opinião pública, a Igreja, 
dado o seu posicionamento político e o suporte que lhe era 
dado pelas forças sociais tradicionais e conservadoras, cons­
tituía um dos principais alvos da sua propaganda (45). O an- 
ticongreganismo (especialmente o antijesuitismo), a luta pela 
laicização do ensino e das mentalidades, a tentativa de levan­
tamento de uma assistência não ligada à Igreja, a campanha 
a favor do registo civil obrigatório, constituirão então rei­
vindicações e atitudes políticas fundamentais.

O centenário pombalino, tal como, anos depois, a home­
nagem pública à memória de Joaquim António de Aguiar, cons­
tituirão momentos privilegiados — dadas as características da 
acção política das figuras lembradas — da materialização dessa 
luta por uma sociedade laica e republicana.

O SIGNIFICADO DO CENTENARIO 

A justificação positivista

Foram pois os republicanos quem mais se empenhou 
na efectivação e no brilho do centenário. Mas não o fizeram 
somente motivados por uma inteligente apreensão dos divi­
dendos políticos que daí poderiam retirar — fizeram-no tam­
bém por uma questão de princípio. As comemorações, não só 
constituíam, para eles, ocasiões de vir a terreiro propagan­
dear as suas ideias, como representavam ainda um acto ne­
cessário, vital mesmo,, justificado pela sua inserção num corpo 
doutrinal mais vasto.

Um positivismo modulado pelas concepções littreanas e 
spencerianas e pela produção teórica de homens como Teófilo 
Braga ou Manuel Emídio Garcia, corporizava a principal teo­
ria formadora e unificante do republicanismo português, ar­
mando-o para a compreensão do movimento geral da socie­
dade e do seu papel nesse movimento com conceitos precisos, 
que se destacavam dos velhos lugares-comuns do liberalis­
mo. Uma inteleccão «científica», positiva, da marcha da so­
ciedade e da política portuguesa permitiria, assim, apontar 
para uma evolução da sociedade que conduziria inevitavelmen-

(“) Veja-se Fernando Catrogà, «A importância do positivis­
mo...», ob. cit., pp. 310-311.

405



O Marquês de Pombal

te à almejada república, devendo esse movimento ser encami­
nhado pela via de um justo equilíbrio entre ordem (isto é, a 
manutenção daquilo que se entendia serem conquistas do gé­
nero humano e salvaguardar) e progresso (ou seja, a correc- 
ção das taras herdadas das fases teológica e metafísica da evo­
lução da humanidade). O positivismo surge então, simulta­
neamente, como teoria de conservação e de mudança, servindo 
eficazmente as aspirações do grupo social intermédio que era 
a seiva do Partido Republicano.

Será, pois, numa leitura muito própria da obra de Au­
gusto Comte, temperada por contribuições teóricas posteriores, 
que a maioria dos intelectuais republicanos irá radicar a jus­
tificação ideal da sua acção política (4#). A importância que o 
Partido dará às comemorações centenárias, para além de se 
entender, como foi dito, no quadro de um aproveitamento tác­
tico de sentimentos «nacionalistas» e de redenção dos valores 
pátrios que tuna grande parte da população assumia, ficará 
também a dever-se à conceptualização positivista acerca do 
papel histórico dos grandes homens e da sua evocação.

A sociolatria do Comte do Système de Politique Positive 
e do Cathéchisme Positiviste, com a proposta da constituição de 
uma Religião da Humanidade, dirigida por uma casta orga­
nizada (os sociólogos positivistas), dotada de um culto e dos 
seus santos (os grandes homens), capaz de orientar o género 
humano na sua vida em sociedade e na sua missão histórica, 
não vai, sob essa forma ortodoxa, encontrar eco em Portu­
gal. Aqui, a elaboração de uma concepção do mundo capaz 
de assegurar o progresso e de manter uma certa ordem irá 
ser procurada, pelos republicanos positivistas, de um modo 
pragmático, pela formação de uma opinião pública coesa e 
clarividente (<T).

Escrevera Comte, ainda no Cours de Philosophie Positive, 
que «les grands progrès de chaque époque, et même de cha­
que génération, résulteraient nécessairement toujours de l’état 
immédiatement antérieur: en sorte que les hommes de génie, 
auxquels ils sont, d’ordinaire, trop exclusivement attribués, 
ne se présentaient essentiellement que comme les organes pro­
pres d’un mouvement prédéterminé, qui, à leur défaut, se fût 
ouvert d'autres issues» (48). Será tão só nesse sentido que os 
nossos positivistas entenderão a celebração da memória dos * (**)

(“) Veja-se Fernando Catroga, «Os inícios do positivismo...», 
ob. cit., pp. 330-352.

(") Idem, pp. 357-362.
(**) Augusto Comte, Cours de Philosophie Positive, reimpres­

são anastática da edição original, vol. IV, Paris, Antropos, 1969, p. 298.
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grandes vultos: para eles, «o homem, ou melhor, a Humani­
dade, surgia como um indivíduo sucessivamente melhorado 
através da acção dos povos e nos actos dos indivíduos» (49). 
A evocação do exemplo da sua acção será então considerada, 
na medida única em que esta tenha trazido elementos dinâ­
micos à evolução progressiva das sociedades. Todavia, tal co­
mo o entendera também a escola heterodoxa de Littré, esse 
acto não será materializado de uma forma meramente cultu­
ral, religiosa, mas apenas enquanto possa servir como modelo 
para a constituição de um sentimento colectivo actuante.

A criação de um ambiente emocional à volta da celebra­
ção dos grandes do passado, efectuada no decurso das come­
morações centenárias, irá, assim, ajustar-se óptimamente às 
intenções ideológicas e políticas dos republicanos, permitindo, 
num mesmo tempo, apoiar a vulgarização de ideias e atitudes 
consideradas exemplares, e pôr em causa o poder político mo­
nárquico, ao destacar a oposição entre um passado conside­
rado brilhante e um presente de decadência e humilhação 
nacional.

Teófilo Braga irá tomar-se o principal mentor desta ati­
tude, falando, já em 1879, das comemorações camoneanas a 
efectuar em 80 (58). Em 1884, no Systema de Sociologia, apre­
sentará então, de uma forma mais precisa e elaborada, as suas 
ideias a esse respeito. Reconhecendo aí afastar-se de Augusto 
Comte, «quanto às suas formas religiosas», que justifica pela 
«orientação sentimental do século XVIII» que este teria rece­
bido e que o teriam conduzido a elaborar fantasias por pre­
tender «ir mais longe do que o permite a marcha espontâ­
nea dos factos», Teófilo aceita, no entanto, que «nas socieda­
des modernas alguma coisa se passa, que tendendo a satisfa­
zer as necessidades de sentimento, vai ao mesmo tempo subs­
tituindo as religiões» (51).

Seguindo Comte, Teófilo apontará então a síntese activa, 
forma de acordo mútuo entre os indivíduos para a satisfação 
das suas necessidades materiais, como sendo «realizada espon­
taneamente nas Exposições»; a síntese afectiva, como modali­
dade de aproximação simpática e altruista dos homens, moti­
vada por preceitos de ordem ética e manifestando-se «pelos 
Centenários dos grandes homens e dos grandes sucessos»; fi-

(4#) Fernando Catroga, «Os inícios do positivismo...», ob. cit., 
pp. 357-358.

(°°) Teófilo Braga, «O Centenário de Camões de 1880», in O 
Positivismo, n.° 1, ano II, Outubro-Novembro, 1879, pp. 1-9.

(“) Teófilo Braga, Systema âe Sociologia, 2.a ed., Porto, Li­
vraria Chardron, 1908, p. 16.
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nalmente, a síntese especulativa, estádio superior de organi­
zação da sociedade alcançado pelo desenvolvimento das capa­
cidades mentais e da actividade especulativa, «efectua-se por 
meio dos Congressos, em que a pátria se alarga na humani­
dade» (52). Representará, assim, as comemorações centenárias, 
como momentos de mobilização moral dos indivíduos e das 
comunidades, funcionando também como sucedâneos das an­
tigas manifestações religiosas e tendo em vista o desenvolvi­
mento de um ideal de vivência em sociedade.

Conjuntamente, aproximará essas homenagens de formas 
de expressão de um «nacionalismo» capaz de mobilizar as 
maiorias: «Depois dos Congressos e das Exposições, que são 
por assim dizer os concílios e os jubileus da inteligência e da 
actividade humana, os Centenários dos grandes homens são as 
festas das consagrações nacionais. Cada povo escolhe o seu 
génio, que é a síntese do seu carácter nacional, aquele que me­
lhor exprimiu essas tendências, ou que mais serviu essa in­
dividualidade étnica; o vulto de Cervantes simbolizará em to­
dos os tempos a Espanha, como Voltaire representa em todas 
as suas manifestações o génio francês; Dante, Petrarca e Mi­
guel Angelo para a Itália, Shakespeare e Newton para a In­
glaterra, Lutero e Goethe para a Alemanha, Espinosa para a 
Holanda, são laços por onde estes povos, mantendo o seu in­
dividualismo nacional, se prendem ao grande conflito da his­
tória com esforços colectivos que conduzirão para a noção da 
Humanidade que se afirma» (53). Efectuar-se-á deste modo, e 
nesses momentos, uma adopção dos valores basilares da pá­
tria por parte de todos quantos se identificam com aquele que 
consideram o seu símbolo, apontando-se os que, do lado do 
poder, combatem o evidente aproveitamento político das so­
lenidades e são tomados por fautores de uma situação de de­
cadência como elementos antinacionais e retrógrados que im­
porta afastar.

Mas não será somente Teófilo a conceber desta forma 
e nesta perspectiva doutrinária as celebrações centenárias. Já 
durante as comemorações pombalinas. Carlos Lobo d'Ávila, 
então jovem estudante positivista de Coimbra, poderia dizer 
num caloroso discurso pronunciado no Teatro Académico acer­
ca do papel histórico das grandes individualidades: «Houve 
tempo em que se supunha oue estava dependente da acção hu­
mana marcar o curso que deveria seguir a humanidade no seu

C“) Idem, pp. 17 e 308-309.
(M) Teófilo Braga, Os Centenarios como svntese affectiva nas 

sociedades modernas, Porto, Typ. de A. J. da Silva Teixeira, 1884, 
pp. 4-5.
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caminhar através dos séculos.... Hoje sabe-se que a evolução 
da humanidade tem leis fatais e iniludíveis, que baldados se­
rão todos os esforços humanos que pretendem opor-se à sua 
realização, e que os homens são apenas instrumentos mais ou 
menos conscientes, que põem em prática essas leis fatais. Mas 
o que não é menos certo, senhores, é que a acção individual 
não pode banir-se completamente da história, e o homem, se 
não pode impedir que afinal dêem o seu resultado prático as 
leis supremas da evolução progressiva da humanidade, pode, 
sim, fazer retardar ou acelerar a realização positiva dessas 
leis» (54). Ao que Manuel Emídio Garcia, o velho pioneiro do 
positivismo lusíada, poderia acrescentar que, quando se come­
moram os grandes homens, «é sempre em honra e para glória 
da humanidade, para marcar estádios nesse caminhar inces­
sante da civilização universal, de que a humanidade é o infa­
tigável, omnipotente e sábio criador, e não para impor, em 
nome de um passado irrestaurável, às novas gerações, a ado­
ração dos seus fetiches, a idolatria dos seus deuses9 o culto 
dos seus, mas para lhes apontar o exemplo dos seus benemé­
ritos» (80). Davam-se assim os passos necessários para tomar 
efectiva uma certa «dessacralização» dos centenários e permi­
tir, desse modo, a sua disposição ao serviço de um ideal de 
formação cívica e de combate político.

Para positivistas e republicanos, o sentido específico da 
celebração do centenário da morte de Pombal vai, todavia, 
revestir-se de um significado diferente daquele atribuído às 
comemorações camoneanas de 1880. Outra coisa não seria de 
esperar: a figura do Marquês, polémica e ainda perturbante, 
não conseguiria, de forma alguma, suscitar o unanimismo qua­
se total aue a figura do nosso poeta nacional impusera.

Teófilo teria a percepção dessa diferença: «O centenário 
de Camões foi um levantamento da nação para a apoteose

(M) Carlos Lobo d’Ávila, «O Marquez de Pombal», discurso 
proferido no Teatro Académico em 6 de Maio de 1882, in O Centenario 
do Marquez de Pombal, jornal commemorativo publicado pela comissão 
de estudantes de Coimbra, n.° único, Coimbra, Imprensa da Universi­
dade, 1882, p. 7.

(") Manuel Emídio Garcia, «Marquez de Pombal», in O Mar­
quez de Pombal. Obra commemorativa do centenário da sua morte, 
mandada publicar pelo Club de Regatos Guanabarense do Rio de Ja­
neiro, Lisboa, Imprensa Nacional, 1885, p. 131. É a refundição de um 
texto anterior, que parece constituir o primeiro que o positivismo 
português produziu acerca da figura do Marquês: Manuel Emídio 
Garcia, O Marquez de Pombal. Lance de olhos sobre a sua scienda 
politica e systema de administração; ideas liberais que o dominaram; 
plano e primeiras tentativas democráticas, Coimbra, Imprensa da 
Universidade, 1869.
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da individualidade que a simboliza. No Marquês de Pombal 
vemos a forte actuação exercida no seu meio social, com a 
expulsão dos jesuítas, a secularização da instrução pública, a 
reacção contra a absorção comercial da Inglaterra, a abolição 
da escravatura, o desenvolvimento das indústrias...» (*•). Nesse 
mesmo sentido, A Folha do Povo, jornal republicano de Lis­
boa, escreverá no dia da celebração: «Se o centenário de Ca­
mões nos indicou uma época de revivescência nacional, o cen­
tenário do Marquês de Pombal dá-nos a orientação do povo 
português, porque, rompendo as peias que o ligavam ao pas­
sado, ministra-lhe a luz que o deve guiar para conseguir li­
bertar-se da indecisão em que tem jazido. O centenário de Ca­
mões fez-lhe lembrar que tinha sido grande, e, fazendo reviver 
o entusiasmo pelas glórias passadas, deu-lhe a força para se 
levantar do abatimento em que o prostrou a sua indiferença. 
O centenário do Marquês de Pombal abre uma brecha entre 
os que representam o passado e os que olham para o futuro.... 
O centenário do Marquês de Pombal vem delimitar perfeita­
mente os campos em que, de um lado, está a nobreza, o clero, 
e os que sobre estes elementos assentam o seu poder, e, do 
outro lado, os que trabalham, sofrem e desejam ver cumpri­
das as leás e respeitada a dignidade nacional, que não deve es­
tar à mercê das garras ambiciosas do estrangeiro» (5T).

Mas há quem, neste género de considerações, seja ainda 
mais veemente, proclamando em tom altissonante: «Camões é 
uma tradição, a cuja sombra é grato viver indolentemente re­
costado; Pombal é um raio, que deslumbra, fere, mata, incen­
deia, mas esclarece; Camões é um cântico, Pombal é uma luta; 
cântico de glória pelo que fomos, de agonia pelo que íamos 
ser; luta forte, enérgica, máscula, vivificante, contra todos os 
elementos que haviam entorpecido as forças vitais do país e 
pretendiam govemá-lo, sem se lembrarem de que o aniquila­
vam» (M).

No domínio da justificação teorética da importância de 
Pombal, e defendendo que se homenageie a sua figura e a sua 
obra, escreve-se então em A Evolução, de Coimbra: «Foi ele 
o primeiro que, em Portugal, pressentiu a transformação do 
estado teológico feudal em estado científico industriai, a qual

(") Teófilo Braga, O s C e n te n a r io s ..., ob. cit., p. 186.
(") A  F o lh a  do  P o vo , Lisboa, n.° 542, 4.° ano, 8 de Maio de

1882, p. 1.
(“) Francisco Maria Gomes do Rego Feio, D iscurso  p r o n u n ­

ciado  n o  g ra n d e  c o m id o  a n ti- je s u ít ic o  p o r  ocasião do  c en ten a r io  do  
M a rq u e z  d e  P o m b a l e m  C o im b ra , Coimbra, 1882, p. 7.
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tão vigorosamente se vai operando nos nossos dias» (59), o 
que seria, decerto, um exagerado mas conveniente enquadra­
mento da acção da figura do Marquês. Nesse mesmo número 
de A Evolução — ainda que mais na perspectiva do combate po­
lítico— escreverá Teófilo: «Foi assim o Marquês de Pombal, 
desobstruiu o caminho para uma mais fácil eliminação da rea­
leza, embora essa obra saísse contrária ao seu intuito. A sua 
acção, a sua própria individualidade, anulando ou subalterni­
zando o poder monárquico hereditário diante da superiorida­
de do poder ministrial, revelam-nos que se aproxima a época 
em que a soberania, derivada da nação, será delegada no mais 
competente» (60).

Porém, alguns dos traços definidores da acção do minis­
tro de D. José ficavam na sombra, sendo eles justamente os 
que não se podiam, de forma alguma, conformar com o demo­
cratismo social e o liberalismo político republicanos. O refor­
ço do aparelho de Estado e dos privilégios reais, o desenvol­
vimento da censura literária e intelectual (61), a chamada po­
lítica das companhias (ligada à restrição da liberdade de co­
mércio), a dura repressão dos descontentes, constituiriam as­
pectos da acção do Marquês que importava silenciar e que os 
adversários do centenário não deixariam nunca de invocar.

Neste caso — como acontecerá também, em 1892, com 
a homenagem a Joaquim António de Aguiar — tratar-se-á, so­
bretudo «de enaltecer a acção de estadistas anticlericais, acu­
sar a conivência do constitucionalismo com a crescente in­
fluência das ordens religiosas e, com isso, sensibilizar as mas­
sas populares para um problema crucial da estratégia repu­
blicana: a luta contra a dominância ideológica do clero ultra­
montano» (62). Para os republicanos, seriam o clero e a mo­
narquia a pagar a factura dos festejos pombalinos de 1882.

C9) Manuel Emídio Garcia, «O Marquez de Pombal», in A 
Evolução, semanario revuoiicano. uoimbra, número especial comemo­
rativo do centenário, 8 de Maio de 1882.

(60) Teófilo Braga, «Missão historica do Marquez de Pombal», 
in A Evolução, 8 de Maio de 1882, p. 4.

(61) A Real Mesa Censória proibiria as obras que, de uma 
qualquer forma, pudessem pôr em causa o poder absoluto dos reis. 
O Catálogo de livros defesos, de 1768, e o Edital de 24 de Setembro de 
1770, banirão edições de Maquiavel (os Discorsi e não 11 Principe) 
Thomas More, Jean Bodin, Hobbes (especialmente o Leviathan), Ro­
berto Bellarmino, Francisco Suárez, Espinosa, Erasmo, Helvetius, 
Rousseau, Condillac, Bailly, Voltaire (toda a sua obra), Diderot, 
D’Alembert, Condorcet, Shaftesbury, etc.

(°2) Fernando Catroga, «A importância do positivismo...», 
ob. cit., p. 314.
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Monárquicos e maçãos

O tricentenário da morte de Camões tinha-se transfor­
mado num imenso movimento democrático e patriótico, que 
o alheamento oficial tinha convertido numa grande vitória 
dos republicanos. Revivendo-se então um período de «gran­
deza nacional», tinha-se responsabilizado a monarquia consti­
tucional pelo estado de decadencia do país, enquanto os repu»* 
blicanos se apresentavam como os redentores da nação. Em 
Lisboa, no próprio dia do cortejo camoneano, o retrato do rei 
era estrondosamente pateado no Coliseu. A aspiração republi­
cana de, dois anos volvidos, reatar as gloriosas jornadas de 80 
vai agora, todavia, confrontar-se com uma situação bastante 
diferente.

Os partidos monárquicos tinham aprendido a lição. Pro­
curando evitar que se repetisse o desaire, que tão graves con­
sequências tivera para o crédito e a estabilidade das institui­
ções e do rotativismo, progressistas e regeneradores irão, à 
sua maneira, tentar conferir às comemorações pombalinas o 
carácter de «unânime» confraternização dos diversos elemen­
tos da nação, buscando assim diluir o carácter combativo e 
de contestação ao regime que republicanos e socialistas pre­
tendiam atribuir ao acontecimento.

Teófilo verá a realidade dos factos sob uma outra perspec­
tiva: «O que o governo progressista fez em 1880, foi repetido em 
1882 pelo governo regenerador, com aquela deplorável fata­
lidade de quem obedece inconscientemente a uma força la­
tente de dissolução, e, portanto, com uma certa irresponsa­
bilidade. Não devemos querer-lhe mal por isso; a evolução se­
gue o seu caminho, a despeito da irracionalidade do poder sem 
plano, que julga que o governo é o aparato da força, a ordem, 
a repressão, e o bem-estar geral o conservantismo» (63). To­
davia, apesar desta afirmação, o poder regenerador — que ti­
nha substituído o ministério «progressista» de Anselmo Braam- 
camp — não se iria opor nem alhear inteiramente dos factos, 
não só porque se tivesse apercebido do perigo dessa atitude, 
mas ainda porque tal atitude o poderia prejudicar no seu com­
bate político.

O que é um facto é que o partido de Fontes, como par­
tido no poder, tinha muito mais a perder com a celebração 
de mais um centenário «revolucionário» do que os progressis­
tas. Irá, por isso, e principalmente, procurar evitar os «ex­
cessos». Os próprios progressistas reconhecerão a relativa mo

(w) Teófilo Braga, Os Centenarios..., ob. cit., p. 222.
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deração da atitude regeneradora: «Exultamos com este nobre 
movimento dos espíritos. Exultamos e tanto mais nos alegra­
mos quanto o vemos profundamente acentuado e largamente 
generalizado, por forma que o tacanho governo regenerador, 
apesar da sua má vontade, e não obstante a sua triste subser­
viência em relação aos jesuítas, não se atreve a combatê-lo 
de frente, nem a opor-se claramente aos intuitos nacio­
nais» (M).

O Partido Regenerador vai, assim, participar nas come­
morações, não dando porém um passo para as incentivar, im­
pedindo certos actos considerados perigosos (como a confe­
rência que Manuel Emídio Garcia deveria ter feito no Porto e 
uma outra que Teófilo Braga proferiria em Lisboa) e acabando 
até por ordenar a repressão violenta de uma marcha com ar­
chotes, com a qual os republicanos encerravam as cerimónias 
de Lisboa. Nesta perspectiva, irá mesmo atacar o empenha­
mento posto nos acontecimentos pelos progressistas, como o 
demonstra o que se escreveu na regeneradora Correspondência 
de Coimbra: «Começa a ser explorada pela imprensa progres­
sista a festa nacional.... O melhor é que os republicanos, amea­
çados de sova pelo estadulho do Progresso (85), quando foi do 
tricentenário camoneano, andam agora de braço dado no des­
virtuamento da significação patriótica do centenário do Mar­
quês de Pombal» (*#). Escamoteando o sentido combativo que 
a oposição pretendia conferir às homenagens em memória do 
Marquês, Pinheiro Chagas colocaria este no panteão dos fau­
tores de um mítico «progresso» de toda a humanidade, crista­
lizador da acção criativa das sociedades, mas, por isso mes­
mo, pacífico e unanimista, como convinha ao poder regene­
rador (,T).

Pelo seu lado, os progressistas irão colocar a sua parti­
cipação nas comemorações sob uma perspectiva de oposição 
ao governo fontista, e, claro, de promoção própria. De uma 
forma particularmente activa, participam então em comissões 
e grupos de trabalho, incorporam-se em comícios e desfiles 
públicos, enquanto a sua imprensa se enche de secções

(“) O T r ib u n o  P o p u la r , Coimbra, n.° 2738, ano XXVI, 6 de 
Maio de 1882, p. 1.

(“) Trata-se de uma referência a O P rogresso , de Lisboa, 
jornal do Partido Progressista.

(“) C o rresp o n d ên c ia  de  C o im b ra , Coimbra, n.° 28, ano XI, 
11 de Abril de 1882, p. 1. Note-se que esta é uma das pouquíssimas 
referências que este bissemanário faz às comemorações.

(”) Veja-se Pinheiro Chagas, «Os Centenarios», in O C am peSo  
das P ro v ín c ia s , Aveiro, n.° 3057, ano XXIX, 14 de Janeiro de 1882, p. 3.
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pombalinas e publica vistosos números comemorativos (#8), 
ao mesmo tempo que condena a inépcia dos regeneradores.

No seu conjunto, porém, os dois partidos monárquicos — 
e esta é uma componente fundamental da sua atitude face ao 
centenário pombalino — são concordantes em sublinhar o ca­
rácter antijesuítico da acção do Marquês e em condenar, com 
veemência, a forma cerrada e clamorosa segundo a qual os ul­
tramontanos atacavam o centenário e a figura de Sebastião Jo­
sé. Uma parte considerável dos artigos surgidos então a lume 
na imprensa laica, monárquica ou não, empenha-se pois, espe­
cialmente, na refutação das opiniões expressas na imprensa 
clerical.

Este facto apresenta-se-nos como indissociável da posição 
fundamentalmente antiliberal e visceralmente antimaçónica da 
Igreja portuguesa. Aqueles que dela se afastam nestes domí­
nios, servir-se-ão essencialmente do sentido antijesuítico da 
acção de Pombal para contrariar a crescente intromissão da­
quela congregação, e do clero católico em geral, na vida polí­
tica, cultural e social do país.

Pelo que lhe tocava, a imprensa eas organizações católicas 
reagiam de uma forma assaz primária e até violenta, utilizando 
os eventos ligados ao centenário para sucessivas profissões de 
fé antiliberal. Aqui, os termos e os argumentos utilizados pela 
Palavra e O Progresso Católico, ligados aos católicos «libe­
rais», em nada diferem daqueles de que se servem A Ordem 
ou A Nação, declaradamente legitimistas. Por essa altura, es­
creve um certo Ribeiro a Joaquim Martins de Carvalho, numa 
insultuosa carta que O Conimbricense publicará na íntegra: «O 
tal centenário é pior que uma pouca vergonha maçónica, pior 
do que um crime; é uma tremenda asneira liberal» (6t>). Tais 
palavras seriam de pouca importância se nos não dessem o 
tom de uma campanha que era geral.

O agastamento católico será acrescido pelo apoio dado 
pela maçonaria, sua adversária natural, às comemorações pom­
balinas. Na realidade, esse suporte seria porém muito limi­
tado.

De um ponto de vista organizativo geral — que não local 
ou individual — a maçonaria agiu efectivamente de uma for­
ma apagada, ao longo de grande parte do processo. A tal facto 
não será com toda a certeza estranha a circunstância de se

(") Como é o caso de, por exemplo, O P rogressis ta , de Coim­
bra, cuja colecção de 1882 compulsámos e onde se demonstra invulgar 
empenhamento na promoção do centenário.

(") O C o n im b r icen se , Coimbra, n.° 3623, ano XXXV, 2 de 
Maio de 1882, p. 2.
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encontrar ainda, numa boa parte, ligada ao regime monár­
quico: em 1882, falava-se até da figura de Fernando de Saxe- 
-Coburgo, o viúvo de D. Maria II, para substituir o conde de 
Paraty no grão-mestrado do Grande Oriente (70). E, para além 
de ter sido a imprensa maçónica uma das primeiras a falar do 
centenário e aquela de onde partiu a ideia do levantamento 
de uma estátua ao Marquês, verificamos que, pelo menos ao 
nível central, pouca importância atribui depois ao aconteci­
mento, o que está de acordo com as constantes queixas nesse 
sentido expressas por diversas publicações republicanas (co­
mo é o caso de A Folha do Povo).

Assim, o Boletim Official do Grande Oriente Lusitano 
Unido faz, durante todo o ano de 1882, duas brevíssimas refe­
rências ao centenário, sublinhando essencialmente o carácter 
anticlerical (e especialmente antijesuítico) que entende que es­
te deve tomar. Pelo seu lado, O Malhete, ligado à cisão de José 
Dias Ferreira e da Grande Loja Simbólica de Portugal, apesar 
de atribuir um maior relevo ao evento, parece nele não pre­
tender (ou não poder) assumir um papel especialmente acti­
vo (71). Uma e outra das publicações são, afinal, bem mais la­
cónicas a este respeito do que a generalidade da imprensa cle­
rical e partidária.

Tal não significa, porém, que se negue a importante acti- 
vidade desenvolvida, por alguns maçãos e deteminadas lojas, 
na preparação e na condução das comemorações. Em Coimbra, 
por exemplo, a Associação Liberal, ligada à maçonaria, teve 
influente papel nos acontecimentos, tal qual o tiveram tam­
bém reconhecidos «irmãos», como Joaquim Martins de Carva­
lho, Abílio Roque e Manuel Emídio Garcia, das lojas Prese- 
verança e Federação.

A atitude socialista

Entretanto, confrontados com a sua fraqueza organizati­
va, o limitado apoio social que tinham e as suas próprias que­
relas internas, os socialistas não se encontravam em condições

(TO) Veja-se A Folha do Povo, Lisboa, n.° 466, 4.° ano, 8 de 
Fevereiro de 1882, p. 3.

(n) Veja-se Boletim Official do Grande Oriente Lusitano Uni­
do. Supremo Conselho da Maçonaria Portugueza, Lisboa, 3.a série, n.° 
3, 13.° ano, Junho de 1881; n.° 10-11, 13.° ano, Janeiro-Fevereiro de 
1882; n.° 1-2, 4.° ano, Abril-Maio de 882; e O Malhete, jornal de politica 
geral e de progresso social, n.° 1, 5 de Março de 1882; n.° 9, 30 de 
Abril de 1882; n.° 10, 7 de Maio de 1882.
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de aproveitarem devidamente — combatendo-o ou apoiando-o, 
tendo num ou noutro dos casos as suas próprias posições — o 
«acontecimento político» relevante da vida portuguesa da épo­
ca que foi o centenário.

A atitude geral do Partido, a tal respeito, foi afinal aque­
la que a tendência dominante impunha, num processo de se- 
guidismo político em relação aos republicanos, somente inte­
ligível dada a ausência de um movimento operário socialmen­
te autónomo e politicamente activo. A posição de um Carrilho 
Videira, que entretanto fora expulso da secção portuguesa da 
A. I.T., exprime uma das poucas vozes que tentava opor-se 
à corrente dos acontecimentos, escrevendo, em referência à 
campanha pombalina, que «enquanto o Partido Republicano 
atordoa as turbas com frases estafadas e lugares-comuns, vão 
aparecendo e surgindo no país elementos poderosos», capazes 
de suscitar a mudança (72).

Como referimos atrás, a influência republicana e positi­
vista absorvia os próprios socialistas, tomando-se até possí­
vel entrever na sua linguagem elementos que se prendem ao 
simbolismo maçónico. Assim, escreve O Protesto Operário 
acerca das comemorações centenárias e do papel dos grandes 
vultos: «Se procurarmos a verdadeira característica da civili­
zação dos nossos dias, iremos encontrá-la nestas manifesta­
ções grandiosas de admiração e de civismo, de inteligência e 
de desprendimento. Não é o egoísmo nacional que se levanta 
proclamando heróis, é o respeito universal, a justiça colectiva, 
que se ergue generosa num rasgo espontâneo e maravilhoso, 
aclamando uníssona esses vultos agigantados, despojos huma­
nizados dos velhos deuses tenebrosos, que puseram toda a 
sua vida ao serviço de uma ideia santa, toda a sua compreen­
são ao dispor de uma causa justa, toda a sua abnegação ao 
acumular de materiais valiosos, de ciência e de heroísmo, pa­
ra a grande obra da civilização contemporânea. Não são deu­
ses locais; são heróis universais. O vento do pensamento es- 
palhou-lhes as sementes pelo Universo, e o novo mundo en­
cheu-se de frutos, de flores e de sóis, inundando-se de luz, iri- 
çando-se de galas, como a natureza no período efervescente 
da seiva nova e fertilizadora.... Os centenários são a forma 
de expansão da compreensão colectiva, as válvulas de segu­
rança da admiração ilustrada, o testemunho glorioso da gran-

(Ta) Referido por Carlos da Fonseca, ob. cit., II — Os primeiros 
congressos operários, Lisboa, Europa-América, 1981, p. 131.
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de missão regeneradora, da concentração humana e fraterna 
do século XIX» (").

Aludindo já, de uma forma concreta, à homenagem a 
Pombal, a secção Sul da Associação dos Trabalhadores da Re­
gião Portuguesa, ligada ao Partido Socialista, afirmará, num 
parecer acerca das comemorações, que lhe é difícil «a apre­
ciação rigorosa do vulto estranho, mesclado de cintilações de 
luz e de estilhaços de treva, de Sebastião José de Carvalho e 
Melo», mas «seria suficiente a guerra movida pelos clericais 
ao centenário pombalino para que se justificasse a nossa ade­
são, a adesão dos inimigos da reacção, a grande comemoração 
iniciada com entusiasmo pela classe académica; seria bastante 
a alta expressão deste sentimento novo de justiça colectiva, 
traduzido pelos Centenários, para que se compreendesse o 
nosso apoio aquela comemoração justiceira» (74). O Protesto 
Operário poderia acrescentar ainda que «entre o aliar-se às 
negras legiões do jesuitismo que guerreiam o centenário e o 
confundir-se na turba multa dos indiferentes e dos cobardes, 
o proletariado português escolheu este caminho: o afirmar 
uma vez mais a sua honestidade e a dedicação pelas suas cren­
ças, associando-se a uma manifestação anticatólica e antirreac- 
cionária» (” ).

Desta maneira, à sombra da bandeira republicana — a dos 
principais promotores do centenário — os socialistas tomaram 
a posição possível, nas fileiras de um exército que, de momen­
to, combatia inimigos comuns: o clericalismo e a monarquia.

Pugnando, tal como os republicanos, pela laicização da 
sociedade e do Estado, os socialistas, para além das questões 
de natureza ideológica que naturalmente os separavam de Ro­
ma, iriam retorquir à intolerância do papado e do clero por­
tuguês. Para compreendermos esta sua atitude, basta-nos to­
mar em conta a carta encíclica Quod Apostotici Muneris, pu­
blicada em 28 de Dezembro de 1878 por Leão XIII: «É fácil 
compreender, Veneráveis Irmãos, que falamos daquela seita 
de homens, os quais, sob diversos e quase bárbaros nomes co­
mo socialistas, comunistas ou nihilistas, espalhados por todo 
o mundo e estreitamente coligados entre si por uma iníaua 
federação, já não buscam defesa nas trevas das suas ocultas 
reuniões, mas, saindo à pública luz, confiantes e de cara des-

(") Luís de Figueiredo, «Os centenarios», in O Protesto Ope­
rário, órgão do Partido Operário Socialista, Lisboa-Porto, n.° 7, l.° 
ano, 16 de Abril de 1882.

C) O Protesto Operário..., n.° 8, l.° ano, 23 de Abril de 1882,
p. 2.

(”) Idem, n.° 10, l.° ano, 7 de Maio de 1882, p. 2.
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coberta, empenham-se em levar a cabo o plano, que concebe­
ram, de alterar os fundamentos de toda a sociedade civil. Es­
tes são certamente aqueles que, segundo atestam as divinas 
páginas, ofendem a came, desprezam a autoridade e blasfemam 
da majestade.... Estas monstruosas opiniões, são aquelas que 
publicitam nas suas reuniões, aconselham nos seus folhetos 
e espalham pelo público numa nuvem de diários, e por causa 
das quais a venerável majestade e o império dos reis chega­
ram a ser objecto de tão grande ódio por parte do povo sedi­
cioso, sacrílegos traidores não puderam ser refreados e, por 
mais de uma vez e em curto espaço de tempo, voltaram as 
suas annas com ímpio atrevimento contra os mesmos prín­
cipes» (T#).

O papel dos socialistas nas comemorações seria pois, ape­
sar da sua combatividade, muito limitado: para além de al­
gumas declarações públicas e do apoio da sua imprensa, lá 
seguiu uma reduzida mas buliçosa porção nos desfiles efec­
tuados. Escreverá Azedo Gneco: «Veio o centenário do Mar­
quês de Pombal e de novo comparecemos com o nosso pendão. 
A polícia interveio de novo e tirou-nos a bandeira, no meio 
de gerais clamores; mas como nos tirou só a bandeira e nos 
deixou a haste, lá fomos no cortejo de vara alçada, com um 
ramo de perpétuas preso de uma fita vermelha. E as sauda­
ções partiram de todos os lados à vara do nosso pendão!» (")• 
Os «banhos de multidão» do Partido assumiam ainda um 
cunho essencialmente emblemático.

O anticlericalismo

Verificámos já o carácter anticlerical que, em Portugal, 
tomavam as propostas e a prática da generalidade dos parti­
dos e das organizações laicas. No decurso das comemorações 
pombalinas — tal como, um ano antes, aquando do lançamento 
de uma violenta campanha antijesuítica — esse dado tomou- 
-se evidente e foi particularmente explicitado. A atitude da 
parte atingida seria consentânea com essa realidade.

O clero católico, legitimista ou «liberal», sentiu-se inco­
modado com os acontecimentos. E de tal forma que, ainda 
em 1906, o padre Silvano, redactor de A Ordem em 1882 e 
então envolvido em acesas polémicas em tomo do centenário, 
se sentiu motivado para escrever mais uma violenta diatribe

(") Referido por Victor Manuel Arbeola, ob. cit., pp. 18-19. 
(") «Carta de Azedo Gneco a José Veríssimo de Moura e Al­

meida», transcrita por César Nogueira, Notas para a história do so­
cialismo em Portugal (1871-1910), Lisboa, Portugália, 1964, p. 137.
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antipombalina (78). Vimos qual a fundamentação ideológica 
deste estado de espírito, especialmente derivado de uma in­
capacidade manifesta para entender as novas realidades do 
mundo liberal. Podemos, agora, traçar uma breve panorâmica 
do posicionamento católico e da argumentação dos seus opo­
sitores.

A reacção ultramontana, em conexão com o centenário, 
começou muito cedo, quando ele mais não era ainda do que 
uma vaga ideia, aqui e além aflorada. Em Coimbra, como 
exemplo, A Ordem inicia logo em Janeiro de 1882 a sua cam­
panha, que ocupará largo espaço de todos os números que 
até Junho irão sair. Noticia então os acontecimentos na cida­
de, nos quais os seus redactores, um tal Mariz e o já referido 
Silvano, se viram constantemente envolvidos, na condição de 
solitária mas combativa oposição; publica virulentos artigos 
que vão procurar demolir a figura e a obra do Marquês; lança 
um abaixo-assinado que párocos e congregações vão fazer cir­
cular pelos mais recônditos lugares; reproduz cartas (e até 
«poemas») que anatematizam a figura do ministro e, mais ain­
da, a daqueles que se levantam como seus advogados.

A violência verbal é uma constante. Aí se escreve: «Para 
castigo dos centenaristas, eu não queria senão que fosse pos­
sível, só por uma semana, tomar a este mundo o Marquês de 
Pombal e D. José I.... Tenham a certeza, senhores liberais do 
centenário, que naqueles sete dias eram vocês todos rodados, 
esquartejados, queimados vivos ou, por muito favor, enforca­
dos» (79). Os números de 6 e de 10 de Maio aparecerão tarja­
dos de negro e cobertos de esconjuradoras cruzes. No seu zelo 
demolidor aquela folha clerical acaba mesmo por elogiar o 
centenário camoneano: «Em 1880 era toda a nação que se em­
penhava nos festejos do cantor das glórias portuguesas; hoje 
são somente os livres pensadores, os positivistas e os chafari- 
queiros (80) que têm em mira exaltar os efeitos de Sebastião 
José de Carvalho e Melo» (81).

A Palavra, ligada ao sector católico «liberal», mostra-se 
mais ponderada e ciente do significado autêntico das comemo­
rações: «Não se trata de prestar homenagem à memória de

(78) Veja-se Almeida Silvano, O Marquez de Pombal celebrado 
por um grupo de distintos escritores liberais, Lisboa, «O Bem Públi­
co», 1906.

(”) Augusto de Pinho Leal, «O centenario do Marquez de 
Pombal», in A Ordem, Coimbra, n.° 345, IV ano, 22 de Maro de 1882, p. 1.

(®°) Palavra que é simultaneamente sinónimo de mação, ma­
çónico e de mixordeiro, taberneiro (Cf. Dicionário de Sinónimos, 
compilação da Tertúlia Edípica, Porto, s.d.).

(") A Ordem, n.° 359, IV ano, 10 de Maio de 1882, p. 2.
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um homem — isso, para nós, está fora de qualquer dúvida — 
trata-se simplesmente de fazer uma demonstração política, 
meramente política, e até certo ponto indecorosa» (82). O que, 
convenhamos, era a verdade... olhada pela parte mais atin­
gida.

Mas a actividade católica não se limitaria ao labor da 
imprensa. Justamente no dia 8 de Maio seria organizada uma 
grande peregrinação ao Sameiro, onde seria oficiada uma 
missa pelas vítimas do Marquês e feitas diversas pregações 
onde se estigmatizaria o centenário e os seus promotores. Fa­
lando da assembleia então presente, bradava uma folha ultra­
montana: «Além o Portugal louco, aqui o Portugal crente! Além 
a Revolução, aqui Deus!» (8S). O centenário pombalino teria 
ainda a sua revanche anos depois, em 1895, por alturas da ce­
lebração do centenário de Santo António, justamente efectuado 
aquando de uma nova e tempestuosa campanha laicizante e 
antijesuítica.

A atitude clerical não fará senão reforçar o movimento 
de combate às posições católicas. Júlio de Matos, apoiando-se 
no exemplo de Pombal, apontará o caminho que positivistas 
e republicanos entenderiam ser o mais correcto para pôr ter­
mo à dominação eclesiástica: «A história do Marquês de Pom­
bal deve servir-nos de exemplo e de lição. Há em todas as 
questões de transformação social, como em todas as de trans­
formação biológica, um factor de aue se não pode prescindir: 
é o tempo. O processo revolucionário, consequência metafísica 
das doutrinas e concepções políticas anteriores à constituição 
científica da sociologia, pretendendo suprimir aquele factor, 
há-de conduzir sempre, e fatalmente, ao insucesso. Simulará 
transformações, mas não as fará.... O Marquês de Pombal, 
em meados do século XVIII, expulsou para sempre de Portu­
gal e seus domínios os iesuítas, por um decreto revolucioná­
rio; e, contudo, ao declinar do século XIX, cento e vinte e 
três anos depois do decreto, os jesuítas vivem ainda ao nosso 
lado.... Assim é sempre: as instituições que se radicaram nos 
espíritos não se destroem de um momento para o outro, a 
golpes de pena ou de espada. O processo a aplicar nos nossos 
dias é outro: mais moroso, decerto, mas mais radical e mais 
seguro.... Os meios a empregar para chegar a esse fim são os 
próprios jesuítas que no-lo ensinam. Eles têm o púlpito, o 
confessionário e a escola; empreguemos nós armas iguais, que

(") A Palavra, Porto, n.° 2914, ano X, 12 de Maio de 1882, p. 1. 
(“) A Cruz e a Espada. Por Deus, Pátria e Rei, Braga, n.° 15, 

l.° ano, 6 de Maio de 1882, p. 1.
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as temos: a imprensa, as conferências populares, a escola tam­
bém. Proceder assim é seguir o caminho seguro. É este o pro­
cesso evolutivo, único eficaz» (84). Procura-se pois, desta for­
ma, dar um sentido orientado ao anticlericalismo e ao anti- 
jesuítismo que, por alturas do centenário, constituem ainda, 
e sobretudo, sinónimos de liberalismo.

AS COMEMORAÇÕES

Toma-se difícil determinar a origem da iniciativa das 
comemorações. Francisco Reis Santos, na Historia do Regimen 
Republicano em Portugal, afirma ter sido a mocidade escolar 
quem primeiramente animou a realização do centenário (88). 
Brito Aranha é da mesma opinião, sublinhando que «a ideia 
da celebração do centenário teve origem numa reunião de es­
tudantes das escolas superiores de Lisboa, que logo consegui­
ram a adesão das escolas de todo o país, incluindo a Univer­
sidade de Coimbra e a Academia do Porto; de muitos cidadãos 
de várias categorias e classes, incluindo a comercial e a in­
dustrial; do governo, das câmaras legislativas, da municipali­
dade de Lisboa, etc.» (8e).

Todavia, uma primeira referência pública ao centenário 
surgira já em Junho de 1881, quando o Boletim Official do 
Grande Oriente Lusitano Unido lança a ideia de levantar um 
monumento à memória do Marquês (87). Ainda que esta infor­
mação pareça correcta, a maçonaria, como vimos, não deverá, 
pelo menos de uma forma global, ter-se empenhado muito na 
prossecução daquilo que incentivara. Tal é, aliás, a opinião de

(M) Júlio de Matos, «O Marquez de Pombal e a companhia de 
Jesus», in O Marquez de Pombal. Obra commemorativa do centenario 
da sua morte, mandada publicar pelo Clube de Regatas Guanabarense 
do Rio de Janeiro, ob. cit., pp. 206-208.

(“) Francisco Reis Santos, ob. cit., p. 307.
(“) Brito Aranha, «O centenario do Marquez de Pombal», in 

Dicionário Bibliographico Portuguez, de Inocêncio Francisco da Silva, 
tomo XIX, Lisboa, Imprensa Nacional, 1908, p. 45.

(8T) Boletim Official do Grande Oriente Lusitano Unido, 3.a 
série, n.° 3, 13.° ano, Junho de 1881. Esse monumento, que deveria 
ocupar o espaço daquele que hoje vemos na Rotunda, teve aliás uma 
história atribulada: tendo então o Estado cedido o bronze necessário, 
tendo-se instituído uma comissão para promover uma subscrição 
pública, nada se fez e só o regime republicano voltaria à ideia. Depois 
de «primeiras pedras» em 1882, em 1917 e em 1926, somente em 34, e 
com diminuta solenidade, seria inaugurada (Cf. José-Augusto França, 
A arte em Portugal no século XIX,  vol. 2, Lisboa, Bertrand, 1967, 
pp. 317-321).
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A Folha do Povo, para quem «a maçonaria, que se levantara 
com rompantes de leão para celebrar o centenário de Sebastião 
José de Carvalho e Melo, que convocou as redacções de alguns 
jornais para se tratar dessa comemoração, que fez tanto espa­
lhafato anti jesuítico (só em palavras, entenda-se), não tem 
feito coisa alguma para coadjuvar a iniciativa da bizarra classe 
académica» (88). O que não corresponde, evidentemente, à 
apreciação da imprensa ultramontana, que não se cansará de 
ver o dedo maçónico na sombra de tudo quanto se lhe oponha.

A proclamação da Comissão Académica, saída de uma 
reunião de estudantes que tivera lugar em Lisboa nos primei­
ros dias de Janeiro de 1882, constituirá, para todos os efeitos, 
o primeiro documento público que, de uma forma definida, 
apela à celebração do centenário e propõe medidas concretas 
para a sua efectivação (8Ô). A partir daí, diversas outras co­
missões se formam (em Coimbra, no Porto, etc.) e numerosas 
iniciativas começam, um pouco por todo o lado, a ganhar 
forma. O próprio governo, a câmara dos pares e a câmara dos 
deputados acabaram por tomar disposições no sentido de pro­
ver os meios para a construção do monumento e para a cele­
bração das festividades, chegando, para esse efeito, a consti­
tuir-se uma «comissão nacional», presidida por Rodrigues 
Sampaio, e que apagado papel viria a ter.

Na verdade, seria aos estudantes, a instituições ligadas 
à educação e a organizações políticas e cívicas que, de uma 
forma expressa, caberia a quase totalidade das iniciativas ou 
o apoio a estas.

Por todo o país se iniciou então a preparação do cente­
nário, que, com efeito, viria a assumir as características de 
empenhamento cívico que os seus principais promotores ti­
nham ambicionado.

No continente, no ultramar e até no Brasil, grande nú­
mero de centros urbanos viu-se inundado, nos primerios me­
ses do ano de 82 e com particular incidência no mês de Maio, 
por um sem número de sessões solenes, comícios, conferên­
cias, cortejos, espectáculos artísticos, livros, panfletos e jor­
nais, os quais, partindo a um tempo do pretexto que era a ele­
vação (ou o deslustre) da memória do grande estadista, vei­
culavam, na prática, os desideratos políticos e culturais das 
diversas forças em presença. De Valença do Minho a Vila Real 
de Santo António, do Rio de Janeiro a Margão (na índia),

(“) A Folha do Povo, Lisboa, n.° 526, 4.° ano, 20 de Abril de 
1882, p. 3.

(w) Aos estudantes e à colónia portugueza do Brasil, Lisboa, 
Associação Académica, 26 de Janeiro de 1882.
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passando por Braga, Viseu, Santarém, Marinha Grande, Tomar, 
Grândola, Sines, Faro ou Ponta Delgada, e, naturalmente, por 
Lisboa, Porto e Coimbra, ruas e salões viram-se pejados de dis­
cursos apaixonados e vivas uníssonos que em muito ultrapassa­
vam uma simples homenagem à figura e à obra de um homem.

Tomar-se-ia exaustivo um relato pormenorizado de todo 
esse movimento, que pode ser facilmente apreendido no com­
pulsar da numerosa imprensa nacional e regional da época. 
Limitar-nos-emos, por tal motivo, a referir de uma forma su­
cinta os eventos de Coimbra e de Lisboa, afinal os locais em 
que as solenidades tiveram um maior significado.

Assim, em Coimbra, as comemorações colocaram acade­
mia e cidade numa actividade envolvente.

A ideia da celebração partira de um dos mais avançados 
elementos do corpo docente da Universidade, o positivista 
Correia Barata, o qual, em conselho da Faculdade de Filoso­
fia de 15 de Novembro de 1881, «expondo os motivos porque 
a Universidade deveria tomar como suas as manifestações em 
honra da memória do Marquês de Pombal, apresentou uma 
proposta, que foi aprovada por unanimidade, resolvendo-se lo­
so que fosse presente ao conselho de decanos, para determi­
nar a forma ciue se lhe deveria dar e o modo de se pôr em exe­
cução» (90). O conselho de decanos viria depois a aprovar a 
proposta, marcando uma reunião de todos os docentes, a qual, 
celebrada em 26 de Janeiro, aprovaria finalmente o programa 
das comemorações universitárias.

Entretanto, convocada pelo semanário republicano A Evo­
lução (91) e por um numeroso grupo de estudantes, a acade­
mia reuniria a 1 e 2 de Fevereiro para tratar do mesmo assun­
to. estimulada que estava pelo exemplo e o apoio dos seus 
coleras de Lisboa, marcando-se desde logo um sarau artístico 
no Clube Académico, a efectuar em Maio.

O aspecto mais significativo dessas assembleias foi, no 
entanto, a entrada em cena dos redactores principais do ior- 
nal católico e legitimista A Ordem, também eles estudantes, 
e que iriam desde logo constituir-se como solitária mas tenaz 
oposição ao centenário. O conflito manter-se-ia aceso até à 
extinção do eco dos acontecimentos de Maio, atingindo mesmo 
pontos violentos como a queima, junto à Porta Férrea, de nu­
merosos exemplares de A Ordem de 8 de Maio. O grupo de

(") Annuario da Universidade de Coimbra. Ano lectivo de 1882 
a 1883, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1882, p. 4.

(w) A Evolução, Coimbra, n.° 11, ano l.°, 6 de Fevereiro de
1882, p. 1.
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A Ordem representaria, afinal, o único bastião que em Coim­
bra procurava resistir à violenta campanha anticlerical e an­
tijesuítica que varria a cidade.

A Universidade, pelo seu lado, celebraria Pombal de uma 
forma naturalmente moderada, como instituição maioritaria­
mente conservadora e estreitamente ligada aos poderes pú­
blicos e à Igreja que era, sublinhando em essência a dívida 
moral que tinha para com o ministro seu reformador.

Desta maneira, no dia 8, depois de uma missa de requiem 
sufragando a memória do Marquês de Pombal e Conde de 
Oeiras, à qual assistiu o corpo docente, realizou-se na sala 
grande dos actos uma sessão solene onde, depois de uma bre­
víssima e protocolar alocução de abertura do Reitor, falaram 
os docentes Correia Barata e António Cândido. O primeiro 
proferiria um discurso que, pelo conteúdo e o tom extre­
mamente moderado, surpreenderia até os homens de A Or­
dem (°2); António Cândido, eloquente e expressivo como era 
seu apanágio, proferiria uma empolgante peça oratória, de 
cariz essencialmente antijesuítico, que o faria ser o único do­
cente aplaudido pela academia, a qual, reunida, o aguardava 
na Vial Latina (93).

Pelo seu lado, a Imprensa da Universidade assinalaria 
também os cem anos decorridos sobre a morte do seu funda­
dor, decorando festivamente as suas instalações e descerran­
do, com a presença do seu administrador, Correia Barata, de 
todo o pessoal e de numerosos cidadãos, um magnífico qua­
dro, impresso a ouro e cores, de Sebastião José.

A academia mostrar-se-ia, naturalmente, mais vibrante e 
polémica nas suas manifestações. No dia 6, à noite, decorrera 
já no Teatro Académico um concorrido sarau literário e mu­
sical, com peças líricas e satíricas entremeadas de acalorados 
discursos e de vivas entusiásticos. No dia seguinte, realizar-se- 
-ia no mesmo local uma assembleia de todos os estudantes, 
na qual se discutiram e formularam as principais carências 
científicas sentidas pelos estudantes, de entre as quais sobres­
saía a reivindicação da substituição da Faculdade de Teologia 
por uma Faculdade de Letras. Em seguida, as portas abriram- 
-se à generalidade do público para se efectuar um comício an­
tijesuítico. com o qual culminariam as comemorações acadé-

(M) A Ordem. n.° 359, IV ano. 10 de Maio de 18*2. o. 3.
(") O Conim brícense, n.° 3625, ^no XXXV, 10 de Maio de 

1882. p. 2. O polémico discurso de Cândido seria um dos d o u c p s  que 
nunca seria publicado, nem mesmo narcialmente: ao aue parece, o 
famoso tribuno improvisava os seus discursos, o que, a ser verdade, 
justificaria a lacuna.
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micas, nele se destacando o inflamado discurso de Trindade 
Coelho que, aludindo a atitudes de retaliação contra as sole­
nidades pombalinas que tinham tido lugar em Mogadouro, no 
solar que ali haviam possuído os Távoras, terminaria calcando 
aos pés um exemplar de A Ordem: «Não deixemos adormecer 
um instante sequer a consciência nacional, combatamos deno­
dadamente pela nossa autonomia, lutemos pela existência, 
esmaguemos o jesuitismo nojento e asqueroso e caminhemos 
finalmente para a luz que é a simbolização maior e mais au­
gusta da ideia de Progresso!» (M).

Diversos organismos cívicos celebrariam também a me­
mória de Pombal, como seria o caso da Associação Liberal. 
Esta Associação, fortemente influenciada por uma loja maçó­
nica coimbrã, faria imprimir e distribuir profusamente um fo­
lheto, transcrevendo a lei pombalina de 3 de Setembro de 1759, 
que expulsou os jesuítas de Portugal, e o decreto de 28 de 
Maio de 1834, que fez sair do nosso país as restantes congre­
gações religiosas. Aí se podia 1er, na introdução que antecedia 
as referidas determinações: «Aquelas duas leis, que o poder 
legislativo não suspendeu ou revogou e aos governos perten­
cia fielmente executar, são letra morta; e os nossos homens 
de estado, os representantes do poder executivo, que deviam 
ser exemplares e enérgicos no cumprimento e observância das 
leis, sabiamente estabelecidas para garantia da liberdade, da 
ordem e do progresso, são os primeiros a esquecê-las, a sofis­
má-las até, em proveito da desordem e do retrocesso, em be­
nefício dos reaccionários contra os liberais, para glória e en­
grandecimento da Companhia de Jesus, humilhação e deca­
dência do nosso estado social, havendo partidos e imprensa, 
que se dizem e inculcam liberais, com coragem e cinismo bas­
tantes para os sustentar e defender, ou pelo menos encobrir 
e desculpar» (95).

Para além da Associação, também o Centro Republicano 
da cidade e o Instituto de Coimbra (96) levaram a termo ma­
nifestações enquadradas no espírito do centenário.

Entretanto, em Lisboa, foi naturalmente muito elevado 
o número das cerimónias, da mais diversa índole, destinadas 
a recordar Pombal e os seus actos de governo. Outra coisa não

(M) O Progressista, Coimbra, n.° 1088, 11.° ano, 11 de Maio 
de 1882, p. 3.

(“) O Centenario do Marquez de Pombal e o 48.° anniversario 
da entrada do Exercito Libertador em Coimbra. Commemoração da 
Associação Liberal, Coimbra, Casa Minerva, 1882, pp. 5-6.

(“) Veja-se O Instituto, Coimbra, vol. XXIX, n.° 11-12 (es­
pecial), 1882, pp. 565-603.
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seria de esperar: todas as forças em presença pretendiam aí, 
e à sua maneira, adaptar as manifestações em que participa­
vam à forma própria que cada uma possuía de conceber as 
comemorações centenárias. Limitar-nos-emos, por essa razão, 
a referir momentos de maior importância e significado.

Inicialmente proposto por uma comissão académica, mas 
depois alargado a grupos pertencentes a associações profissio­
nais, cívicas e culturais, a representantes dos sectores produ­
tivos e a outros elementos, o cortejo cívico que no dia 8 de 
Maio atravessou a Baixa pombalina constituiu o ponto mais 
elevado das comemorações da capital, atestando, pela sua ex­
tensão e pela simpatia com que foi recebido pelas popula­
ções, um êxito para os seus promotores e para todos aqueles 
que pretendiam transformar as solenidades em actos de mili­
tância cívica.

O lançamento da primeira pedra do monumento que se 
pretendia erguer em memória do Marquês teve também um 
especial significado: em parte por ter partido de uma inicia­
tiva maçónica, em parte também por contar com a presença 
do príncipe-herdeiro D. Carlos, o que levaria A Folha do Povo 
a escrever, não sem exagero, que «a maçonaria, conquanto seja 
uma sociedade secreta, é boje instituição oficial da monar­
quia» (®7).

Finalmente, teve especial impacto a marcha aux flam­
beaux, com a qual os estudantes de Lisboa pretendiam honrar 
os seus camaradas de Coimbra e das outras academias do país, 
que tinham enviado representantes às cerimónias da capital. 
Talvez receoso da fogosidade reivindicativa, sempre possível 
em manifestações de jovens, ou da cobertura que a imprensa 
republicana estava a dar ao acto, o governo acabaria por re­
primir aquele desfile, com guardas municipais e soldados car­
regando de sabre desembainhado sobre os numerosos popula­
res que nele seguiam integrados. Atitude que seria, aliás, par­
ticularmente expressiva da «diversidade» dos modos de enten­
der o primeiro centenário da mprte do Marquês de Pombal.

CONCLUSÃO

De tudo quanto fica dito julgamos ser possível apren­
der o significado autêntico dos acontecimentos de 1882.

Ele não representou, de forma alguma, a académica e 
asséptica celebração a que nos habituaram os «centenários»

(") A  F o lha  do P o vo , n.° 543, 4.° ano, 10 de Maio de 1882, p. 1.
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que, regularmente, vão hoje passando defronte dos nossos 
olhos. Foi sim, é lícito afirmá-lo, uma importante manifestação 
política, no decurso da qual as diversas correntes de opinião 
e os vários grupos sociais presentes na nossa sociedade fi­
zeram confrontar forças e ideias.

Para os católicos, representaria o princípio do fim 
de um imobilismo de normas e de atitudes. Não no sentido 
duma abertura aos princípios fundamentais do liberalismo po­
lítico, mas tão só do reconhecimento da necessidade de adapta­
ção dos velhos dogmas aos novos tempos.

Os partidos do constitucionalismo monárquico, ainda que 
sofrendo as primeiras investidas sérias do movimento repu­
blicano, procuraram, essencialmente, retirar do centenário di­
videndos que os robustecessem na luta que travavam entre si 
(pela conquista do poder político) e contra um clero predo­
minantemente antiliberal (pela direcção efectiva da sociedade).

Enfim, socialistas e republicanos espreitavam o ensejo 
de combater o poder monárquico e a influência eclesiástica. 
Especialmente os segundos, verão no centenário um momento 
privilegiado para a divulgação das suas propostas junto da 
opinião pública, para se oporem ao «decadentismo» que o re­
gime monárquico e oligárquico impunha em relação aos «va­
lores nacionais», para pugnarem pela laicização integral da 
sociedade e o fim do controlo clerical das mentalidades e dos 
indivíduos.

O centenário passou e, em breve, outros sucessos de im­
portância ocupariam *a atenção daqueles que, em Portugal, 
viviam a política activa. O território em que se moviam, po­
rém, esse não era já o mesmo...
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